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Terça-feira
21 de Maio

de 2024

Nº 6110Ano XXXI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
 Art. 4º A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Boa 
Vista será presidida pelo Presidente do Conselho Municipal 
da Cidade de Boa Vista - COMCID-BV e Diretor Presidente 
da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - 
EMHUR.

 Art. 5º O Conselho Municipal da Cidade de Boa Vista 
- COMCID-BV aprovará o Regimento Interno da 7ª Confe-
rência Municipal da Cidade de Boa Vista.

 Art. 6º As despesas com a realização da 7ª Confe-
rência Municipal da Cidade de Boa Vista ocorrerão por conta 
dos recursos orçamentários do Conselho Municipal da Cida-
de de Boa Vista, alocados na Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Habitacional, fi cando a Secretaria Municipal de 
Economia, Planejamento e Finanças – SEPF, caso necessário, 
autorizada a abrir crédito suplementar para o exercício de 
2024.

 Art. 7º Este Decreto entra em vigor a contar da data 
de sua publicação, fi cando revogadas as disposições em 
sentido contrário

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0215/P, DE 14 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Aline 
Fernanda Sousa de Souza, Assistente, Especialidade: Agen-
te de Articulação, Matrícula 953225, pertencente ao quadro 
de pessoal desta Prefeitura, à Câmara Municipal de Boa 
Vista - CMBV, para exercer o cargo de Assistente Parlamen-
tar AP-2, pelo período de 1 ano, a contar de 1º de maio de 
2024, sem ônus para o cessionário, conforme o Processo nº 
011456/2024.

 Boa Vista - RR, em 14 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0216/P, DE 14 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012, 

 DECRETA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 041/E, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com a Lei Mu-
nicipal nº 1800, de 21 de setembro de 2017, e conforme o 
Documento NUP 218815/2024,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica destituída a senhora Diva Cristina Mota 
da Cunha, de Membro Suplente, representante do Lar Fa-
biano de Cristo - Unidade Casa de Timóteo, do Conselho 
Municipal de Assistência Social/CMAS-BV.

 Art. 2º Fica designada para substituí-la, a senhora 
Misina Oliveira Sampaio, no período de 13 de maio de 2024 
a 5 de fevereiro de 2026.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 042/E, DE 15 DE MAIO DE 2024.

“CONVOCA A 7ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA 
CIDADE DE BOA VISTA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais e de conformidade com o previsto no art. 46 da Porta-
ria MCID nº 75, de 28 de fevereiro de 2024;

 DECRETA:

 Art. 1º Fica convocada a 7ª Conferência Municipal 
da Cidade de Boa Vista, a ser realizada nos dias 26 e 27 de 
junho de 2024, sob a coordenação do Conselho Municipal 
da Cidade de Boa Vista - COMCID-BV.

 Art. 2º A 7ª Conferência Municipal da Cidade de 
Boa Vista, desenvolverá os seus trabalhos a partir do lema: 
“Construindo a Política Municipal de Desenvolvimento Ur-
bano: Caminhos para uma Cidade Inclusiva, Democrática, 
Sustentável e com Justiça Social”.

 Art. 3º A 7ª Conferência Municipal da Cidade de Boa 
Vista terá as seguintes fi nalidades:

 I. Avançar na construção da Política Municipal de 
Desenvolvimento Urbano;

 II. Indicar prioridades de atuação dos Órgãos Muni-
cipais ligados ao desenvolvimento da Cidade;

 III. Eleger as entidades para composição do Conse-
lho Municipal da Cidade de Boa Vista.
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PODER EXECUTIVO

Antonia Beatriz Lima da Silva - Diretora
Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora

Kaciana Rodrigues da Silva - Diagramadora

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Milca 
Lucele Lima Regis, Professora, Matrícula 28515, pertencente 
ao quadro de pessoal desta Prefeitura, ao Tribunal de Justi-
ça do Estado de Roraima, para exercer a função de Técnica 
Especializada TJ/FC-5, pelo prazo de 1 ano, a contar de 21 
de março de 2024, com ônus para o cessionário, conforme o 
Processo nº 011432/2024.

 Boa Vista - RR, em 14 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0217/P, DE 14 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com os incisos I e II, do art. 34 e 
inciso II, do art. 9º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012, e conforme o documento NUP 217351/2024,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam exoneradas as pessoas abaixo relacio-
nadas, dos cargos em comissão do quadro de pessoal desta 
Prefeitura, na seguinte forma.

NOME CARGO SIMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Ana Gabrielly Rocha Mendes (a pedido) Agente de Organização 
Comunitária AO-7 SEMGES a contar de 7.5.2024

Eryk Kauã Ribeiro de Oliveira Agente Público Municipal 2 AO-5 SMSP a contar de 30.4.2024

Gabrielle Coelho Fogaça (a pedido) Assessor 4 AS-4 SMGOV a contar de 10.4.2024

Yuri Francisco Hupsel dos Santos Apoio de Gabinete 1 AS-8 SEMUC a contar da data de 
publicação deste decreto

 Art. 2º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos em comissão do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, na seguinte forma.

NOME CARGO SIMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Bruno Alexsander Martins de Souza Assessor 5 AS-5 CASA CIVIL a contar de 2.5.2024

Dafny Araujo Dantas Agente Público Municipal 1 AO-3 CASA CIVIL a contar de 2.5.2024

Erick Brayan de Andrade Cavalcante Agente Público Municipal 2 AO-5 SMSP a contar da data de 
publicação deste decreto

Jessyca Silva dos Reis Agente Público Municipal 1 AO-3 CASA CIVIL a contar de 2.5.2024

Marcia Seelig Pamplona Barros Diretor de Unidade Básica 
de Saúde AP-3 SMSA a contar da data de 

publicação deste decreto

Miguel Felipe de Souza Lima Assessor 3 AS-3 SMAG a contar da data de 
publicação deste decreto

Rafaela Aquino Pimentel Assessor 4 AS-4 SMAG a contar da data de 
publicação deste decreto

Rebeca Karen Araújo Lima Apoio de Gabinete 1 AS-8 SEMUC a contar da data de 
publicação deste decreto

Yuri Francisco Hupsel dos Santos Assistente de Cerimonial 2 AS-7 SEMUC a contar da data de 
publicação deste decreto

 Art. 3º Fica destituída a servidora abaixo, de Função 
Gratifi cada, do quadro de pessoal desta Prefeitura, na se-
guinte forma.

NOME FUNÇÃO SIMBOLO SECRETARIA VIGÊNCIA

Viviane Paes Pinto (a pedido) Vice-Gestor de Unidade 
Escolar

FGVDE/
Porte 3 SMEC a contar de 2.5.2024

 Boa Vista - RR, em 14 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0218/P, DE 15 DE MAIO DE 2024

 O Prefeito do Município de Boa Vista, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 62, inciso X; da Lei Orgâ-
nica do Município de Boa Vista, de 11 de julho de 1992, 

 CONSIDERANDO o disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 15, 
da Lei Complementar n. 003, de 2 de janeiro de 2012, que 
dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Boa Vista-RR, e conforme o Documento NUP 
221605/2024,

 DECRETA:

 Art. 1º Ficam exonerados os candidatos relaciona-
dos no anexo único deste Decreto, em razão do não com-
parecimento, no prazo de 15 dias, para entrar em efetivo 
exercício. 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor a contar da data 
de sua publicação.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista
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do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Guilher-
me Gomes Mendes, do cargo efetivo de Assistente de Aluno, 
Matrícula nº 957948, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, a contar de 14 de março de 2024, conforme o Processo 
nº 009297/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.
 
 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0222/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Leude-
nice Amorim de Assis Silva, do cargo efetivo de Professor/
Artes, Matrícula nº 852139, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, a contar de 3 de abril de 2024, conforme o Processo 
nº 011554/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0223/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Male-
na Gomes Penhalosa, do cargo efetivo de Professor, Ma-
trícula nº 961343, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
a contar de 7 de março de 2024, conforme o Processo nº 
008257/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0224/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Tássia 
Lorenna Alvarenga Carneiro, do cargo efetivo de Professor, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 0218/P, DE 15 DE MAIO DE 2024

CARGO: ASSISTENTE, ESPECIALIDADE-EDUCADOR 
SOCIAL - PESSOA COM DEFICIÊNCIA (P.C.D.)

ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF
1. 16° 146858002036 LARYSSAH LEMES PINTO 047.974.122-08

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO, ESPECIALIDADE: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 21° 146903012528 ARIADNA MONTEIRO GUIMARAES 023.267.122-26

CARGO: ANALISTA, ESPECIALIDADE: CONTADOR
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 03° 146636006780 ANTONIO RAFAEL BRITO LIRA 008.239.122-05

CARGO: ANALISTA, ESPECIALIDADE: PSICÓLOGO
ORD. CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME CPF

1. 52° 146180031550 CAMILA RODRIGUES BORGES 086.160.026-69

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0219/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Gracilia-
no Garcia Ramos, do cargo efetivo de Assistente de Aluno, 
Matrícula nº 957749, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, a contar de 6 de março de 2024, conforme o Processo 
nº 008869/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0220/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Elaine 
de Sousa Soares, do cargo efetivo de Assistente de Aluno, 
Matrícula nº 852107, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, a contar de 23 de janeiro de 2024, conforme o Processo 
nº 005540/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0221/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
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rência, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 16 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0228/P, DE 16 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Maria 
Gabriela Andrade Feitosa, do cargo efetivo de Assistente/
Cuidador, Matrícula nº 962061, do quadro de pessoal des-
ta Prefeitura, a contar de 29 de janeiro de 2024, conforme 
o Processo nº 007557/2024, declarando em decorrência, a 
vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 16 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0229/P, DE 16 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 75 da Lei Orgânica do Município, 
de 11 de julho de 1992, de acordo com o art. 25, inciso I, da 
Lei Complementar nº 003/2012,

 DECRETA:

 Art. 1º Fica concedido Reversão de Aposentadoria 
à servidora Renatha Cristyne Costa Santos, ao cargo efetivo 
de Analista, Especialidade: Enfermeiro, Matrícula 29744, do 
quadro de pessoal desta prefeitura, conforme o Processo nº 
009533/2024.

 Boa Vista - RR, em 16 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0230/P, DE 17 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012, 
 
 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão do servidor Gusta-
vo de Lima e Lima, Técnico Municipal/Assistente de Aluno, 
Matrícula 845488, pertencente ao quadro de pessoal desta 
Prefeitura, para exercer o cargo de Assistente Parlamentar 
AP-4, na Câmara Municipal de Boa Vista - CMBV, pelo perí-
odo de 1 ano, sem ônus para o cessionário, a contar de 1º 
de maio de 2024, conforme o Processo nº 015864/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

Matrícula nº 962705, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, a contar de 9 de abril de 2024, conforme o Processo 
nº 012141/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0225/P, DE 15 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Italo Mai-
con Lima Sousa, do cargo efetivo de Assistente/Cuidador, 
Matrícula nº 853121, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, a contar de 4 de março de 2024, conforme o Processo 
nº 007158/2024, declarando em decorrência, a vacância do 
cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 15 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0226/P, DE 16 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerada a pedido a servidora Bárba-
ra Cristina Silva de Oliveira, do cargo efetivo de Assistente 
Administrativo, Matrícula nº 953878, do quadro de pessoal 
desta Prefeitura, a contar de 7 de novembro de 2023, con-
forme o Processo nº 030018/2023, declarando em decorrên-
cia, a vacância do cargo acima mencionado.

 Boa Vista - RR, em 16 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0227/P, DE 16 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o 
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 32, combina-
do com art. 33, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro 
de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica exonerado a pedido o servidor Tiago 
Henrique Fontenele de Almeida, do cargo efetivo de As-
sistente Administrativo, Matrícula nº 29983, do quadro de 
pessoal desta Prefeitura, a contar de 25 de março de 2024, 
conforme o Processo nº 010427/2024, declarando em decor-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0231/P, DE 17 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012, 
 
 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Gra-
ziely Kristiane Gervasoni, Professora, Matrícula 28459, per-
tencente ao quadro de pessoal desta Prefeitura, para exer-
cer o cargo de Chefe de Gabinete de Defensor Público, na 
Defensoria Pública do Estado de Roraima, na Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem, pelo prazo de 1 ano, 
com ônus para o cessionário, a contar de 27 de julho de 
2024, conforme o Processo nº 015409/2024. 

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0232/P, DE 17 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 1°, da Lei Complementar nº 003, de 2 de ja-
neiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora 
Sâmhara Suzany Vieira Brandão, Assistente Administrati-
vo, Matrícula 956159, do quadro de pessoal desta Prefei-
tura, para exercer a função de Ofi cial de Gabinete de Juiz, 
código TJ/DCA-15, no Tribunal de Justiça do Estado de Ro-
raima, pelo período de 1 ano, a contar de 19 de maio de 
2024, com ônus para o cessionário, conforme o Processo nº 
014677/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 DECRETO Nº 0233/P, DE 17 DE MAIO DE 2024.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do 
Município, de 11 de julho de 1992, de acordo com o disposto 
no art. 88, I, § 2°, da Lei Complementar nº 003, de 02 de 
janeiro de 2012, 

 DECRETA:

 Art. 1º Fica prorrogada a cessão da servidora Kátia 
Gardênia Conceição Araujo, Auxiliar, especialidade: Auxi-
liar Administrativo, Matrícula 01278, pertencente ao qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, para exercer o cargo de 
Assistente Parlamentar AP-4, na Câmara Municipal de Boa 
Vista - CMBV, pelo prazo de 1 ano, a contar de 1º de junho 
de 2024, sem ônus para o cessionário, conforme o Processo 
nº 015895/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90003/2024
Processo nº 019320/2023 – SMAAI

 Objeto: Aquisição de 02 (dois) caminhões 6x4, 02 
(duas) colheitadeiras de grãos, 03 (três) tratores agríco-
las e 01 (uma) grade niveladora, conforme Convênio nº 
938310/2022 – Ministério da Defesa.
 Entrega das Propostas: a partir de 22/05/2024 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/com-
pras.
 Início da Disputa: 05/06/2024 às 9h30min (Horário 
de Brasília) no sítio supracitado.
 O Edital encontra-se à disposição dos interessados, 
no sítio https://www.gov.br/compras, no portal http://trans-
parencia.boavista.rr.gov.br/licitacoes, https://www.gov.br/
pncp ou mediante solicitação por e-mail: pregao.pmbv@
prefeitura.boavista.br, juntamente com os dados cadastrais 
do (a) licitante, desde que seja no prazo acima já mencio-
nado. Os esclarecimentos e as informações necessárias aos 
licitantes serão prestados pela SMLIC, nos dias e horários de 
expediente.

Gabrielle Pinto de Oliveira
Agente de contratação/Pregoeira

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1033/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021 e Decre-
to 153/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 6011, 
de 22 de dezembro de 2023, e, conforme o Documento nº 
162890/2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Fica retifi cada a Progressão Funcional conce-
dida à servidora Eliane Gomes Araújo, Professora, Matrícu-
la nº 28289, do quadro de pessoal desta prefeitura, através 
do Decreto n° 0202/P, publicado no Diário Ofi cial do Municí-
pio n° 5073, de 19 de fevereiro de 2020. 

 Onde se lê: 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR

CARGO CLASSE/REF. CARGO CLASSE/REF.

 PROFESSOR GMAG-II04  PROFESSOR GMAG-II05

 Leia-se: 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO A ATUALIZAR

CARGO CLASSE/REF. CARGO CLASSE/REF.

 PROFESSOR GMAG-III04  PROFESSOR GMAG-III05

 Art. 2º Tornar sem efeito o enquadramento da ser-
vidora Eliane Gomes Araújo, Matrícula nº 28289, realizado 
através do Decreto nº 0748/P, publicado no Diário Ofi cial do 
Município nº 5936, de 24.8.2023.

 Art. 3º Determinar o enquadramento da servidora 
Eliane Gomes Araújo, ocupante do cargo de Professora, Es-
pecialidade: Pedagogia, Matrícula nº 28549, conforme ta-
bela de vencimentos constante no Quadro 2, do Anexo III 
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 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1035/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, e 
conforme o Documento NUP 219138/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Comunicar o afastamento de servidores da 
Prefeitura de Boa Vista, com ônus para este município, con-
forme anexo único, parte integrante e inseparável desta 
Portaria.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

da Lei 2.466, de 15 de agosto de 2023, na Classe/Referência 
B-6, a contar de 24.8.2023.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1034/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Rúbia de Sousa Tava-
res, Auxiliar de Enfermagem, Matrícula nº 25331, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio por Assiduida-
de, por 45 dias, referente ao terceiro quinquênio, a serem 
usufruídos no período de 17.5.2024 a 1º.7.2024, conforme o 
Processo nº 002837/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1035/2024-SMAG, DE 17 DE MAIO DE 2024.
NOME CARGO DESTINO UF OBJETIVO PERÍODO DIAS VALOR 

DIÁRIA
VALOR 
BRUTO

Scheila Aparecida Hortmann Diretor Executivo - AME São Paulo SP
Para realização de visita técnica e 
compartilhamento de experiencia 
com a ADE - Agência São Paulo de 
Desenvolvimento.

01/05/2024 a 08/05/2024 7,5 R$ 800,80 R$ 6.006,00

Lincoln Oliveira da Silva Secretário Municipal São Paulo SP
Para participar do 82ª FONAC - 
Fórum Nacional de Secretarias 
Municipais de Administração das 
Capitais.

08/05/2024 a 11/05/2024 3,5 R$ 800,80 R$ 2.802,80

Marcio Vinicius de Souza Almeida Secretário Municipal Brasília DF
Para participar de Workshop 
sobre o programa Profi sco III no 
escritório do BID.

13/05/2024 a 15/05/2024 2,5 R$ 800,80 R$ 2.002,00

Cicero Alfredo Souza de Paula Motorista Pacaraima RR
Para entrega de óleo de cozinha 
do município de Pacaraima doado 
pela receita federal para a SMEC.

08/02/2024 0,5 R$ 273,00 R$ 136,50

Edilamar dos Santos Soares Professor São Paulo SP Para participar de entrega de 
premiação Professor Porvir. 03/05/2024 a 05/05/2024 2,5 R$ 681,20 R$ 1.703,00

Everton Mota Lima Motorista Pacaraima RR
Para entrega de óleo de cozinha 
do município de Pacaraima doado 
pela receita federal para a SMEC.

08/02/2024 0,5 R$ 273,00 R$ 136,50

Francimara Barbosa Gomes Assistente - Cuidador São Paulo SP Para participar de entrega de 
premiação Professor Porvir. 03/05/2024 a 05/05/2024 2,5 R$ 546,00 R$ 1.365,00

Franckiely Leite Lima Motorista Pacaraima RR
Para entrega de óleo de cozinha 
do município de Pacaraima doado 
pela receita federal para a SMEC.

08/02/2024 a 09/02/2024 1 R$ 273,00 R$ 273,00

Natalino dos Reis Motorista Pacaraima RR
Para entrega de óleo de cozinha 
do município de Pacaraima doado 
pela receita federal para a SMEC.

08/02/2024 a 09/02/2024 1 R$ 273,00 R$ 273,00

Richardson Anderson da Silva Batista Motorista Pacaraima RR
Para entrega de óleo de cozinha 
do município de Pacaraima doado 
pela receita federal para a SMEC.

08/02/2024 a 09/02/2024 1 R$ 273,00 R$ 273,00

Antônio Celso de Paula Albuquerque 
Filho

Consultor Geral do 
Município Brasília DF

Para participar de reunião no 
Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação, para apresentar o 
Projeto Comerciantes Digitais.

28/04/2024 a 30/04/2024 2,5 R$ 800,80 R$ 2.002,00

Antônio Celso de Paula Albuquerque 
Filho

Consultor Geral do 
Município São Paulo SP Para participar da 11ª edição do 

Smart Cities Business Congress 13/05/2024 a 16/05/2024 3,5 R$ 800,80 R$ 2.802,80

Jocimar Silva do Carmo Diretor de 
Departamento

Interior do 
Município - Área 

Rural
RR

Para fazer o cerimonial de 
abertura dos jogos das escolas 
indígenas.

02/05/2024 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Jozyanne Chrystinne de Souza 
Marinho Superintendente

Interior do 
Município - Área 

Rural
RR

Para fazer o cerimonial de 
abertura dos jogos das escolas 
indígenas.

02/05/2024 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Karen Elenn Ferreira Fredo Assessor Especial São Paulo SP Para participar da 11ª edição do 
Smart Cities Business Congress 12/05/2024 a 16/05/2024 4,5 R$ 681,20 R$ 3.065,40

Kjelly de Araujo Cavalcante Assessor
Interior do 

Município - Área 
Rural

RR
Para fazer o cerimonial de 
abertura dos jogos das escolas 
indígenas.

02/05/2024 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Lucas Menezes Nascimento Chefe de Divisão
Interior do 

Município - Área 
Rural

RR
Para fazer o cerimonial de 
abertura dos jogos das escolas 
indígenas.

02/05/2024 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Miriam Moura Fernandes Coordenador
Interior do 

Município - Área 
Rural

RR
Para fazer o cerimonial de 
abertura dos jogos das escolas 
indígenas.

02/05/2024 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18
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 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Caike Vieira do Nas-
cimento, Assistente/Cuidador Escolar, Matrícula nº 961856, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, Afastamento para 
participar de curso de formação, decorrente de aprovação 
em concurso para outro cargo na administração pública, a 
contar de 29.1.2024, com término previsto para 31.5.2024, 
sem remuneração, conforme o Processo nº 005203/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1039/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Esmeralda Santos de 
Sousa, Assistente/Assistente de Aluno, Matrícula nº 845442, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio por 
Assiduidade, por 3 meses, referente ao primeiro quinquênio, 
a serem usufruídos no período de 13.8.2024 a 13.11.2024, 
conforme o Processo nº 015245/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1040/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, em con-
sonância com os artigos 62 e 65, da Lei Municipal nº 2.474, 
publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5951, de 18 de 
setembro de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Autorizar a readequação de funções do ser-
vidor Janderson da Silva Leite, Assistente, Especialidade: 
Cuidador, Matrícula nº 951998, do quadro de pessoal des-
ta Prefeitura, por restrições de saúde, pelo período de 180 
dias, a contar de 30 de abril de 2024, conforme a Ata de 
Inspeção de Saúde e do Parecer Médico da Equipe de Saúde 
Ocupacional do Município de Boa Vista, constantes no Pro-
cesso nº 010535/2024.

Natanael Andrade Pinto Coordenador de Mídia 
Eletrônica

Interior do 
Município - Área 

Rural
RR

Para fazer o cerimonial de 
abertura dos jogos das escolas 
indígenas.

02/05/2024 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Rodrigo Martins Neves Gerente - SMEC São Paulo SP Para participar da 11ª edição do 
Smart Cities Business Congress 12/05/2024 a 16/05/2024 4,5 R$ 681,20 R$ 3.065,40

Darik Arenhart Marinho Secretário Municipal São Paulo SP Para participar da 11ª edição do 
Smart Cities Business Congress 12/05/2024 a 16/05/2024 4,5 R$ 800,80 R$ 3.603,60

Darik Arenhart Marinho Secretário Municipal São Paulo SP Para participar do Fórum Inova 
Cidades/2024. 28/04/2024 a 01/05/2024 3,5 R$ 800,80 R$ 2.802,80

Rodrigo Jose Saldanha Oliveira Superintendente Manaus AM Para participar do evento Missão 
Empresarial Inova Amazônia. 07/05/2024 4,5 R$ 681,20 R$ 3.065,40

Rodrigo Jose Saldanha Oliveira Superintendente São Paulo SP Para participar da 11ª edição do 
Smart Cities Business Congress 12/05/2024 a 16/05/2024 4,5 R$ 681,20 R$ 3.065,40

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1036/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Claudiene Marques 
Mota Paiva, Técnico Municipal/Agente de Articulação, Ma-
trícula nº 25041, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença Prêmio por Assiduidade, por 45 dias, referente ao 
primeiro quinquênio, a serem usufruídos no período de 
20.5.2024 a 3.7.2024, conforme o Processo nº 007915/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1037/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Ekivania da Silva Go-
mes, Assistente Técnico/Técnico em Nutrição Dietética, Ma-
trícula nº 850269, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
Licença Prêmio por Assiduidade, por 45 dias, referente ao 
primeiro quinquênio, a serem usufruídos nos períodos de 
20.6.2024 a 9.7.2024 e 20.6.2025 a 14.7.2025, conforme o 
Processo nº 015543/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1038/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 19, §4º e 90-A, da Lei Complementar 
nº 003, de 2 de janeiro de 2012,
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 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1041/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o que dispõe o art. 92, parágrafos 1º e 2º, da 
Lei Complementar nº. 003, de 2 de janeiro de 2012 e nos 
artigos 3º e 4º do Decreto nº 065/E, de 25 de maio de 2021,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder ao servidor Giliarde da Silva Pa-
trício, Técnico Municipal/Agente de Articulação, Matrícula 
nº 27508, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Horário 
Especial, devido a incompatibilidade entre seu horário es-
colar e o da repartição, mediante compensação de horário, 
no período de 4.3.2024 a 5.7.2024, conforme o Processo nº 
011433/2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1042/2024-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021 e Decre-
to 153/E, publicado no Diário Ofi cial do Município nº 6011, 
de 22 de dezembro de 2023, e, conforme o Documento nº 
050506/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional aos servido-
res pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura, re-
lacionados no ANEXO I desta Portaria, de acordo com a Lei 
Municipal nº 1.406, publicada no Diário Ofi cial do Município 
nº 3161, de 9 de abril de 2012.

 Art. 2º Tornar sem efeito o enquadramento dos ser-
vidores mencionados no artigo anterior, realizado através 
da Portaria nº 0320/2024-SMAG, publicada no Diário Ofi -
cial do Município nº 6039, de 2.2.2024.

 Art. 3º Determinar o enquadramento dos servidores 
relacionados no ANEXO II desta Portaria, nos termos do art. 
114 da Lei Municipal 2.527/2024, a contar de 2.2.2024.

 Boa Vista - RR, em 17 de maio de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO I DA PORTARIA Nº 1042/2024-SMAG, DE 17 DE MAIO DE 2024.

ORD. MAT. NOME ADMISSÃO CARGO CLASSE/REFERÊNCIA 
A ATUALIZAR A CONTAR DE

1 954498 Claire Jucielly Silva de Souza 29/09/2020 Cirurgião Dentista I-1 para I-2 29/09/2023

2 954508 Juliana Siqueira Altoe 29/09/2020 Enfermeiro E-1 para E-2 29/09/2023

3 954617 Luiz Gustavo Araujo da Silva 29/12/2020 Médico Cardiologista Pediátrico I-1 para I-2 29/12/2023

ANEXO II DA PORTARIA Nº 1042/2024-SMAG, DE 17 DE MAIO DE 2024.
ORD. MAT. NOME ADMISSÃO CARGO ESPECIALIDADE CLASSE REFERÊNCIA

1 954498 Claire Jucielly Silva de Souza 29/09/2020 Cirurgião Dentista Clínico Geral A 2
2 954508 Juliana Siqueira Altoe 29/09/2020 Analista Enfermeiro A 2
3 954617 Luiz Gustavo Araujo da Silva 29/12/2020 Médico Cardiologista Pediátrico A 2

Lincoln Oliveira da Silva 
Secretário Municipal de Administração       

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.008832/2022
 ASSUNTO: Revisão de Promoção por Titulação
 INTERESSADO: Lucélia Rocha Trindade

DECISÃO

 […]

 10. Ante o exposto, considerando o não preenchi-
mento dos requisitos legais previstos no art. 16, § 2º, III, da 
Lei n. 1.145 de 20/5/2009 e com fulcro no Decreto n. 116/E, 
de 30 de setembro de 2021, INDEFIRO o pedido de revisão 
para concessão de Promoção por Titulação à servidora LU-
CÉLIA ROCHA TRINDADE, Professor – Especialidade: Peda-
gogia, matrícula n. 845674.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.014297/2024
 ASSUNTO: Incorporação de Gratifi cação
 REQUERENTE: Anizio Teles de Araujo Neto

DECISÃO

 [...]

 10. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, INDEFIRO 
o pedido de incorporação do 1º décimo gratifi cação formu-
lado pelo servidor ANIZIO TELES DE ARAÚJO NETO, Guarda 
Civil Municipal/1ª Classe, matrícula n. 846642.

 [...]
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 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.014293/2024
 ASSUNTO: Incorporação de Gratifi cação
 REQUERENTE: Antonio Galdino de Souza Junior

DECISÃO

 [...]

 10. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, INDEFIRO 
o pedido de incorporação do 1º décimo gratifi cação formu-
lado pelo servidor ANTONIO GALDINO DE SOUZA JUNIOR, 
Guarda Civil Municipal: Especialidade: Inspetor, matrícula 
n. 27999.

 [...]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO NUP 00000.0.013466/2024
 ASSUNTO: Isenção do Imposto de Renda
 REQUERENTE: Blenda Avelino Garcia

DECISÃO

 […]

 8. Dessa forma, acolho o PARECER JURÍDICO n. 
004/2022 – PROADL e INDEFIRO o pedido formulado 
pela servidora BLENDA AVELINO GARCIA, matrícula n. 
26643-1,Analista Municipal Médico Pediatra, lotado na Se-
cretaria Municipal de Saúde , uma vez que não preenche os 
requisitos estabelecidos no Art. 6º da Lei 7.713/1988.

 [...]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.024553/2023 
 Assunto: Gratifi cação por Qualifi cação
 Requerente: Antônia Raniely Vieira da Silva

DECISÃO

 […]

 10. Dessa forma, com base no art. 1º, inciso IX, alí-
nea “ab”, do Decreto 116/E, de 30 de setembro de 2021 e 
art. 2º, item III e IV do Decreto 074/E de 9 de maio de 2017, 
INDEFIRO o pedido de concessão de Gratifi cação por Quali-
fi cação à servidora ANTONIA RANIELY VIEIRA DA SILVA, Téc-
nico Municipal, Especialidade: Epidemiologista, matrícula n. 
954159, lotada na Secretaria Municipal de Saúde..

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO NUP 00000.0.005049/2024
 ASSUNTO: Revisão do enquadramento promovido 
pela Portaria n. 0320/2024-SMAG
 INTERESSADO: Dalcicleide Amorim De Sousa

DECISÃO

 [...]

 18.   Ante o exposto, com fulcro no art. 90 da Lei n. 
2.527/2024, INDEFIRO o recurso apresentado pela servido-
ra DALCICLEIDE AMORIM DE SOUSA, matrícula n. 130531, 
Analista, especialidade: Assistente Social, lotada na Secre-
taria Municipal de Saúde, quanto à revisão do enquadra-
mento realizado por meio da Portaria n. 0320/2024-SMAG, 
publicada no DOM n. 6039 de 2.2.2024, uma vez que foram 
observados todos os critérios constantes na nova Lei.

 [...]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Administração 
e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.004974/2024
 ASSUNTO: Readaptação
 INTERESSADO: Juscivani da Silva Menezes  

DECISÃO

 […]

 6. Dessa forma, acolho o parecer da Junta Médica 
do Município e INDEFIRO o pedido de readaptação funcio-
nal à servidora JUSCIVANI DA SILVA MENEZES, Professor, 
Especialidade: Pedagogia, matrícula n. 853745, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 [...]

 Boa Vista, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO 00000.9.281943/2023
 ASSUNTO: Atualização de Anuênio
 REQUERENTE: Alex Sandro Carvalho do Nascimento

DECISÃO

 9. Dessa forma, com base no art. 8, inciso IX, da Lei 
173, de 27 de maio de 2020, e art. 2, § 8º, da Lei Comple-
mentar n° 191, de 8 de Março de 2022, INDEFIRO o pedido 
de atualização por tempo de serviço (anuênio) ao servidor 
ALEX SANDRO CARVALHO DO NASCIMENTO, Auxiliar, Espe-
cialidade: Auxiliar de Serviços Diversos – Em extinção, ma-
trícula n. 26131 lotado na Secretaria Municipal de Seguran-
ça Urbana e Trânsito.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO NUP 00000.9.419372/2023
 ASSUNTO: Revisão do enquadramento promovido 
pelo Decreto n. 0803-P/2023.
 INTERESSADO: Clarinda Correa da Silva
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DECISÃO

 [...]

 12. Ante o exposto, com fulcro no art. 89 da Lei n. 
2.474/2023, INDEFIRO o recurso apresentado pela servido-
ra  CLARINDA CORREA DA SILVA, matrícula n. 30170, Assis-
tente, especialidade: Cuidador, quanto à revisão do enqua-
dramento realizado por meio do Decreto n. 0803/P, de 25 de 
setembro de 2023, uma vez que foram observados todos os 
critérios constantes na nova Lei.

 [...]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Administração 
e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO 00000.9.025660/2024
 ASSUNTO: Atualização de Anuênio
 REQUERENTE: Valdemar Ramos da Silva 

DECISÃO

 9. Dessa forma, com base no art. 8, inciso IX, da Lei 
173, de 27 de maio de 2020, e art. 2, § 8º, da Lei Comple-
mentar n° 191, de 8 de Março de 2022, INDEFIRO o pedido 
de atualização por tempo de serviço (anuênio) ao servidor 
VALDEMAR RAMOS DA SILVA, Analista, especialidade: Ins-
petor do Meio Ambiente, matrícula n. 27526, lotado na Se-
cretaria Municipal do Meio Ambiente.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 121/2024/SMSA.

 O Secretário Municipal de Saúde-SMSA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
0139/P, de 10 de abril de 2024, publicado no DOM n° 6090 e,

 CONSIDERANDO o contrato 016/2024, oriundo do 
Processo Administrativo n° 025441/2022, tendo como des-
membramento os processos abaixos memcionados,  cujo 
objeto é a EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO 
DE VIAGENS ÁREAS E TERRESTRES PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

 RESOLVE:

 Art. 1° - Nomear os seguintes Agentes:  

 I - Gestor: Alan Freitas da Rocha, matricula n° 954.670;

 II - Fiscal: Ana Paula Gauger, matricula n° 951.392;

 III - Fiscal: Marcos Arlindo Kommers Junior, matricu-
la n° 954.598;

PROCESSO DESMEMBRADO

9754/2024

9757/2024

9760/2024

 Art. 2º - Nomear os seguintes Agentes: 

 I - Gestor: Alan Freitas da Rocha, matricula n° 954.670;

 II - Fiscal: Teddy Martins Campos, matricula n° 29982;

 III - Fiscal: Emanuelle Nascimento de Souza, matri-
cula n° 27990;

PROCESSO DESMEMBRADO

9761/2024

 Art. 3º - Tornar sem efeito todas as disposições em 
contrário.

 Art. 4º - Esta Portaria terá efeitos retroativos a 01 de 
abril de 2024. 

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 15 de maio de 2024.

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde -SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA N° 122/2024-SMSA.

 O Secretário Municipal de Saúde-SMSA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
0139/P, de 10 de abril de 2024, publicado no DOM n° 6090 e,

 CONSIDERANDO a portaria nº 111/2024-SMSA pu-
blicada no Diário Ofi cial do Município de Boa Vista/RR, nº 
6106, publicada no dia 15 de maio de 2024 que CRIA A CO-
MISSÃO DE ELABORAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDU-
OS SÓLIDOS DE SAÚDE/PGRSS DAS UNIDADES DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR.
 
 RESOLVE:

 Art. 1° Nomear os seguintes membros:
NOME MATRICULA FUNÇÃO REPRESENTAÇÃO

Fabrício Medeiros Souza 26.586 Fiscal Sanitário
Comissão de Assessoramento 

Técnico/CAT

Israel Pardinho Souza 1.634  Fiscal Sanitário Fiscalização Sanitária

João Neto de Souza da 

Silva
130670 Biólogo

Direção do Departamento de 

Vigilãncia Sanitária

 Art 2° Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua 
publicação;

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 15 de maio de 2024.

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde -SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

PORTARIA Nº 123/2024-SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-SMSA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
0139/P, de 10 de abril de 2024, publicado no DOM n° 6090 e,

 CONSIDERANDO as recomendações da 3ª Promoto-
ria de Justiça Cível do Ministério Público Estadual do Estado 
de Roraima;

 RESOLVE: 

 Art. 1º. Publicar, conforme anexo único, os contro-
les estatísticos mensais de entrada de animais capturados, 
adotados, eutanasiados/óbitos, esterilizados e outras inter-
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corrências realizadas pela Unidade de Vigilância e Controle 
de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Boa Vista – RR, referente ao mês de abril de 2024. 

 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de 
sua publicação. 

 Certifi que-se,  
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 15 de maio de 2024.

Luiz Renato Maciel de Melo
Secretário Municipal de Saúde -SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

ANEXO

RELATÓRIO MENSAL DAS AÇÕES DA UNIDADE 
DE VIGILÂNCIA E CONTROLE DE ZOONOSES

Mês

Animais de relevância epidemiológica 
recolhidos dos logradouros Públicos 
e domicílios e/ou abandonados na 

UVCZ

Castrações de Animais sob tutela 
da UVCZ

Cão Gato Cão Gato
M F M F M F M F

ABRIL/2024 - 01 - - - - - -
Subtotal 01 - - -

Total: 01 -

Mês

Animais Eutanasiados com laudo       
Médico Veterinário da UVCZ

Óbitos de animais ocorridos durante 
o período de observação na UVCZ

Cão Gato Cão Gato
M F M F M F M F

ABRIL/2024 - - - - - - - -
Subtotal - - - -

Total: - -

Mês
Animais adotados na rotina Animais Aptos para Adoção

Cão Gato Cão Gato
M F M F M F M F

ABRIL/2024 - 01 - - 02 - - -
Subtotal 01 - 02 -

Total: 01 02

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 022483/2021-SMSA
 Espécie: Termo Aditivo.
 Objeto: Prorrogar o prazo do Contrato Administra-
tivo n.º 199/2022-SMSA por mais 60 (sessenta) dias a con-
tar de 15 de janeiro de 2024, conforme Parecer Técnico n.º 
478/2023 SMO-IE.
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0032.2091, Natureza da Despesa: 4.4.90.51.91, 
Fontes de Recursos: PRÓPRIO (1.502.1002).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: CONSTRUTORA ROYAL - LTDA 
 Data de Assinatura: 02 de janeiro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 008411/2022-SMSA
 Espécie: Termo Aditivo ao Contrato Administrativo 
n° 211/2022-SMSA
 Objeto: O Presente Termo Aditivo tem por fi nalidade 
prorrogar o prazo do Contrato Administrativo n.º 211/2022-
SMSA por mais 60 (sessenta) dias, contados de 17 de maio 

de 2024, conforme Parecer Técnico n.º 122/2024 SMO-IE; 
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0032.2091, Categoria Econômica: 4.4.90.51.00, 
Fontes de Recursos: PRÓPRIO 1.502.1002;
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA – EPP.
 Data de Assinatura: 14 de maio de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 Processo nº: 022483/2021-SMSA
 Espécie: Termo Aditivo ao Contrato Administrativo 
n° 199/2021-SMSA.
 Objeto: Prorrogar o Contrato Administrativo n.º 
199/2022-SMSA, por mais 60 (sessenta) dias, contados par-
tir de 17 de setembro de 2023.
 Unidade Orçamentária: 0802, Funcional Programá-
tica: 10.122.0032.2091, Natureza da Despesa: 4.4.90.51.91, 
Fontes de Recursos: PRÓPRIO (1.502.1002).
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: CONSTRUTORA ROYAL - LTDA 
 Data de Assinatura: 05 de setembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº 011975/2022-SMSA – 
Processo Desmembrado nº 026870/2023-SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 021/2024/SMSA
 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DOS MEDICAMEN-
TOS QUE COMPÕEM A RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICA-
MENTOS – REMUME, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL 
- EXERCÍCIO 2023, DAS UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA, PARA PLENO ATENDIMENTO 
AOS MUNÍCIPES, USUÁRIOS DO ATENDIMENTO BÁSICO.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2023.
 Valor: R$ 9.300,00.
 Unidade Orçamentária: 0805, Funcional Progra-
mática: 10.303.0035.2103.0000, Natureza da Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 706, de 29/02/2024, no 
valor de R$ 9.300,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR). 
 Contratada: EREFARMA PRODUTOS PARA SAÚDE - 
EIRELI
 Data de Emissão do Contrato: 01 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº 011975/2022-SMSA – 
Processo Desmembrado nº 026883/2023-SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 022/2024/SMSA
 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DOS MEDICAMEN-
TOS QUE COMPÕEM A RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICA-
MENTOS – REMUME, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL 
- EXERCÍCIO 2023, DAS UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA, PARA PLENO ATENDIMENTO 
AOS MUNÍCIPES, USUÁRIOS DO ATENDIMENTO BÁSICO.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2023.
 Valor: R$ 48.000,00.
 Unidade Orçamentária: 0805, Funcional Progra-
mática: 10.303.0035.2103.0000, Natureza da Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 704, de 29/02/2024, no 
valor de R$ 48.000,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
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 Contratada: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUI-
ÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/A.
 Data de Emissão do Contrato: 01 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº 011975/2022-SMSA – 
Processo Desmembrado nº 026885/2023-SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 023/2024/SMSA
 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DOS MEDICAMEN-
TOS QUE COMPÕEM A RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICA-
MENTOS – REMUME, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL 
- EXERCÍCIO 2023, DAS UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA, PARA PLENO ATENDIMENTO 
AOS MUNÍCIPES, USUÁRIOS DO ATENDIMENTO BÁSICO.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2023.
 Valor: R$ 473.800,00.
 Unidade Orçamentária: 0805, Funcional Progra-
mática: 10.303.0035.2103.0000, Natureza da Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 710, de 29/02/2024, no 
valor de R$ 473.800,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
 Contratada: NF FARMACEUTICA E LOGISTICA - LTDA
 Data de Emissão do Contrato: 01 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº 011975/2022-SMSA – 
Processo Desmembrado nº 026893/2023-SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 024/2024-SMSA
 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DOS MEDICAMEN-
TOS QUE COMPÕEM A RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICA-
MENTOS – REMUME, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL 
- EXERCÍCIO 2023, DAS UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA, PARA PLENO ATENDIMENTO 
AOS MUNÍCIPES, USUÁRIOS DO ATENDIMENTO BÁSICO.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 006/2023.
 Valor: R$ 59.970,00.
 Unidade Orçamentária: 0805, Funcional Progra-
mática: 10.303.0035.2103.0000, Natureza da Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 746, de 01/03/2024, no 
valor de R$ 59.970,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
 Contratada: UNI HOSPITALAR - LTDA
 Data de Emissão do Contrato: 04 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº: 014761/2022 – SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 025/2024-SMSA
 Objeto: AQUISIÇÃO DOS MEDICAMENTOS ESPECIA-
LIZADOS, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL – EXERCÍCIO 
2023, DO HOSPITAL DA CRIANÇA SANTO ANTÔNIO–HCSA/
SMSA.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 305/2022.
 Valor: R$ 26.679,00
 Unidade Orçamentária: 0804; Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2098.0000, Natureza da Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 735, de 01/03/2024, no 

valor de R$ 26.679,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
 Contratada: 3MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS LTDA 
 Data de Emissão do Contrato: 05 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº: 014761/2022 – SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 030/2024-SMSA
 Objeto: AQUISIÇÃO DOS MEDICAMENTOS ESPECIA-
LIZADOS, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL – EXERCÍCIO 
2023, DO HOSPITAL DA CRIANÇA SANTO ANTÔNIO–HCSA/
SMSA.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 305/2022.
 Valor: R$ 42.498,00
 Unidade Orçamentária: 0804; Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2101.0000, Natureza de Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 747, de 01/03/2024, no 
valor de R$ 4.528,00
 Unidade Orçamentária: 00804; Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2098.0000, Natureza de Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 748, de 01/03/2024, no 
valor de R$ 37.970,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
 Contratada: EXEMPLARMED COMERCIO DE PRODU-
TOS HOSPITALARES
 Data de Emissão do Contrato: 05 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONSULTORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo nº: 014761/2022 – SMSA.
 Espécie: Contrato Administrativo nº 046/2024-SMSA
 Objeto: AQUISIÇÃO DOS MEDICAMENTOS ESPECIA-
LIZADOS, PARA SUPRIR A NECESSIDADE ANUAL – EXERCÍCIO 
2023, DO HOSPITAL DA CRIANÇA SANTO ANTÔNIO–HCSA/
SMSA.
 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 305/2022.
 Valor: R$ 419.800,00.
 Unidade Orçamentária: 0804; Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2098.0000, Natureza de Despesa: 
3.3.90.30.09, Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 763, de 01/03/2024, no 
valor de R$ 419.800,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
 Contratada: CALL MED COMERCIO DE MEDICAMEN-
TOS E REPRESENTAÇÃO LTDA
 Data de Emissão do Contrato: 05 de março de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 
31 de dezembro do exercício fi nanceiro da assinatura do 
respectivo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL             Nº. 047/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do arti-
go 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às disposições legais 
pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: 50.983.017 JULIANNE SOU-
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ZA DIAS. 
 NOME FANTASIA: BAMBULAGO.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 50.983.017/0001-84.
 ENDEREÇO: AV. BRIGADEIRO EDUARDO GOMES 
(DENTRO DO PARQUE ANAUA), S/Nº, BAIRRO DOS ESTA-
DOS, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO. 
 LOCALIZAÇÃO: AV. BRIGADEIRO EDUARDO GOMES 
(DENTRO DO PARQUE ANAUA) – RESTAURANTE BAMBULA-
GO, S/Nº, BAIRRO DOS ESTADOS, BOA VISTA – RR. 
 DATA/HORÁRIO: 27 DE ABRIL DE  2024, COM INICIO 
ÀS 17h00min E TERMINO ÀS 04h00min DO DIA SEGUINTE. 
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.
 REQUERIMENTO Nº: 9.185416/2024.
 PARECER TÉCNICO Nº 0960/2024 DE 25/04/2024.

 A Empresa “50.983.017 JULIANNE SOUZA DIAS” 
está autorizada a realizar o evento denominado “B’DAY FA-
BRICIO PAIXÃO - COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E 
AO VIVO, localizado na AV. BRIGADEIRO EDUARDO GOMES 
(DENTRO DO PARQUE ANAUA) – RESTAURANTE BAMBULA-
GO, S/Nº, BAIRRO DOS ESTADOS, BOA VISTA – RR, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 26 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 4. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental;

 5. O funcionamento do evento não poderá ultrapas-
sar  as 04h;

 6. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0960/2024 de 25/04/2024;

 7. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
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REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

  O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00250/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: E. DA SILVA LIMA
 NOME FANTASIA: SUPERMERCADO SERVIDOR
 CPF/CNPJ Nº: 47.211.751/0001-10
 ENDEREÇO: RUA OPALA, 21 JÓQUEI CLUBE - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns
 LOCALIZAÇÃO: RUA OPALA, 21 JOQUEI CLUBE - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016599/2022

 A empresa E. DA SILVA LIMA está autorizada a ope-
rar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA DE MERCA-
DORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 
- FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PADARIA E CONFEITARIA 
COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUÇÃO PRÓPRIA E COMER-
CIO VAREJISTA DE CARNES - AÇOUGUES”, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 22 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2441/2022 de 22/08/2022 - PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 

se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo hídricos superfi ciais 
ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigên-
cias municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00251/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SANDRO DA SILVA FERREI-
RA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 14.522.563/0001-54
 ENDEREÇO: AV GAL. ATAÍDE TEIVE, 7630 SALA 
02 ALVORADA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio a varejo de peças e aces-
sórios para motocicletas e motonetas
 LOCALIZAÇÃO: AV GAL. ATAÍDE TEIVE, 7630 SALA 
02 ALVORADA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
030978/2019.

 A empresa SANDRO DA SILVA FERREIRA está auto-
rizada a operar com as atividades de “COMERCIO A VARE-
JOS DE PEÇAS E ACESSORIOS NOVOS PARA MOTOCICLETAS 
E MOTONETAS - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MOTOCI-
CLETAS E MOTONETAS”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 22 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
0672/2024 de 27/03/2024;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os óleos lubrifi cantes usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.7 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 O empreendimento deverá manter o Óleo USA-
DO e todos os derivados de petróleo em tambores fechados 
a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de contaminação 

do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos;

 2.3 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00252/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ALUMINIO E VIDROS RO-
RAIMA LTDA NOME FANTASIA: MARMORARIA RIO BRANCO 
CPF/CNPJ Nº: 40.019.839/0001-96
 ENDEREÇO: RUA CÁSSIA 12, 6311 LAURA MO-
REIRA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de vidros
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 LOCALIZAÇÃO: RUA CÁSSIA 12, 6311, LOTEAMENTO 
CABURAÍ II, LAURA MOREIRA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
020881/2022.

 A empresa ALUMINIO E VIDROS RORAIMA LTDA 
está autorizada a operar com as atividades de “COMERCIO 
VAREJISTA DE VIDROS - APARELHAMENTO DE PLACAS E EXE-
CUÇÃO DE TRABALHOS EM MÁRMORE, GRANITO. ARDÓSIA 
E OUTRAS PEDRAS”, conforme solicitação feita a esta secre-
taria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 22 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
0582/2024 de 21/03/2024;

 1.4 Os resíduos gerados na serralheria do tipo in-
dustrial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi -
cando a empresa requerente responsável pela correta des-
tinação dos resíduos gerados pela atividade;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.
 
 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00253/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CASA RORAIMA ALIMEN-
TOS LTDA NOME FANTASIA: CASA RORAIMA GALETERIA 
CPF/CNPJ Nº: 44.522.425/0001-36
 ENDEREÇO: AV SANTOS DUMONT, 1952 31 DE 
MARÇO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Restaurantes e similares
 LOCALIZAÇÃO: AV SANTOS DUMONT, 1952 31 DE 
MARÇO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
002531/2024.

 A empresa CASA RORAIMA ALIMENTOS LTDA está 
autorizada a operar com as atividades de “RESTAURANTES 
E SIMILARES”, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 22 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
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ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, subse-
quenteentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
0490/2024 de 13/03/2024 - Portaria nº. 105/2015/SPA/
GAB/SPMA;

 1.5 Os óleos lubrifi cantes usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.6 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-

ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00254/2024

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ELIANA FERNANDES DE 
SOUZA - ME
 NOME FANTASIA: COMERCIAL BARAUNA
 CPF/CNPJ Nº: 08.515.450/0001-29
 ENDEREÇO: AV RUI BARAUNA, 1459 CARANA - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns
 LOCALIZAÇÃO: AV RUI BARAUNA, 1459 CARANA - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
030342/2023.

 A empresa ELIANA FERNANDES DE SOUZA - ME 
está autorizada a operar com as atividades de “COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMI-
NANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZENS - COMERCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0307/2024 de 22/02/2024 - PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
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mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo hídricos superfi ciais 
ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigên-
cias municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00256/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SONNE ODONTO MEDICO 
HOSPITALAR E SERVICOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP
 NOME FANTASIA: SONNE
 CPF/CNPJ Nº: 17.957.456/0001-47
 ENDEREÇO: RUA DOS TAJÁSN, 135 PRICUMÃ - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio atacadista de medica-
mentos e drogas de uso humano
 LOCALIZAÇÃO: RUA DOS TAJÁSN, 135, qd 13 lote 09 
b PRICUMÃ - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
002699/2021.

 A empresa SONNE ODONTO MEDICO HOSPITALAR E 
SERVICOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP está autorizada a operar 
com as atividades de “ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS 
E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO AN-
DAIMES, LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS E COLETA 
DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização

 BOA VISTA - RR, 24 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2260/2021 de 06/10/2021; Análise Ambiental nº. 226-
LIC/2021 de 14/10/2021; Inclusão de veículos Parecer Téc-
nico nº. 0028/2023 de 06/01/2023; Inclusão de veículos 
Parecer Técnico nº 0274/2024 de 19/02/2024; Inclusão de 
veículo: Parecer Técnico nº 0776/2024 de 10/04/2024;

 1.5 Fica autorizado o veículo caminhão Mercedes 
Bens/L 608D, com bomba de vácuo SIBRAVAC 80 HP, ano 
1986 placa CAU8B89, Caminhão tanque Mercedes Bens / L 
1218R, ano 2000, cor azul, Placa CXA8910/PA; Caminhão 
tanque VW/8.120, ano 2002, cor azul, Placa HWW1716/PA, 
caminhão M. Benz/l 1620, placa DPB7529, cor branca, ca-
minhão M. Benz/L 1318, placa JXF0532, cor vermelha e Ca-
minhão Ivecto/tecto 240E28, placa QZNOJ35, cor branca e 
caminhão VW/24.280 CRM 6X2, cor azul, placa NAU3D45;

 1.5 O empreendimento deverá seguir todos os pro-
cedimentos e recomendações apresentadas no Plano de 
Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde - PGRSS;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
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operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo, conforme Lei Federal Nº. 4771, 
Art. 27;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente, qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 

AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00257/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: FRANCISCO M. RIBEIRO 
NASCIMENTO
 NOME FANTASIA: RIBEIRO GAS
 CPF/CNPJ Nº: 23.571.963/0001-40
 ENDEREÇO: RUA BELO HORIZONTE, 1387 NOVA 
CIDADE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns
 LOCALIZAÇÃO: RUA BELO HORIZONTE, 1387 NOVA 
CIDADE - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
007540/2024.

 A empresa FRANCISCO M. RIBEIRO NASCIMENTO 
está autorizada a operar com as atividades de “COMERCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMI-
NANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, 
MERCEARIAS E ARMAZÉNS - COMERCIO VAREJSTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0778/2024 de 11/04/2024 - PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos
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 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo hídricos superfi ciais 
ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigên-
cias municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00258/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: E S RABELO
 NOME FANTASIA: APAGA EXTINTORES DE IN-
CEDIOS
 CPF/CNPJ Nº: 22.898.217/0001-01
 ENDEREÇO: RUA RIO BRANCO, 95 13 DE SETEM-
BRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Manutenção e reparação de máqui-
nas e equipamentos para uso geral não especifi cados ante-
riormente
 LOCALIZAÇÃO: RUA RIO BRANCO, 95 13 DE SETEM-
BRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
007040/2022

 A empresa E S RABELO está autorizada a operar 
com as atividades de “MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁ-
QUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO GERAL NÃO ESPECI-
FICADOS ANTERIORMENTE - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA, INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CON-
TRA INCÊNCIO, COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODU-
TOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE E OUTRAS ATI-
VIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS 
EMPRESA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0753/2024 de 17/04/2024;

 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
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fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00259/2024

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: R. FREITAS DE SOUZA LTDA
 NOME FANTASIA: SUPER MIX
 CPF/CNPJ Nº: 18.283.407/0003-09
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 17 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância de produtos alimentícios - su-
permercados
 LOCALIZAÇÃO: AV VILLE ROY, 7616 SALA 17 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
030046/2023.

 A empresa R. FREITAS DE SOUZA LTDA está autori-
zada a operar com as atividades de “COMERCIO VAREJIS-
TA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA EM 

PRODUTOS ALIMENTICIOS - SUPERMERCADOS - COMERCIO 
VAREJISTA DE BEBIDAS COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNI-
CO”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0400/2024 de 07/03/2024 - PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo hídricos superfi ciais 
ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigên-
cias municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6110                         21 de Maio de 2024
22
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
 
 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
 
 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00260/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: A. A. LIMA BRITO - ME
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 84.044.692/0001-60
 ENDEREÇO: AV GAL. ATAÍDE TEIVE, 5560 SANTA 
TEREZA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns
 LOCALIZAÇÃO: AV GAL. ATAÍDE TEIVE, 5560 SANTA 
TEREZA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
024081/2019

 A empresa A. A. LIMA BRITO - ME está autorizada 
a operar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA DE 
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA EM PRO-
DUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E 
ARMAZÉNS - COMERCIO VAREJISTA GÁS LIQUEFEITO DE PE-
TRÓLEO (GLP)”, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 24 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 

em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0306/2024 de 22/02/2024 - PORTARIA 105/2015/SPA/GAB/
SPMA;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de.

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpo hídricos superfi ciais 
ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme exigên-
cias municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.
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 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00261/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CLINICA ORTHOS MEDICOS 
ASSOCIADOS S/S LTDA
 NOME FANTASIA: CLINICA ORTHOS
 CPF/CNPJ Nº: 32.678.235/0001-23
 ENDEREÇO: AV. DAS AMERICAS, 192/A CAÇARI - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividade médica ambulatorial com 
recursos para realização de exames complementares
 LOCALIZAÇÃO: AV. DAS AMERICAS, 192/A CAÇARI - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
019633/2022.

 A empresa CLINICA ORTHOS MEDICOS ASSOCIADOS 
S/S LTDA está autorizada a operar com as atividades de 
“MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZA-
ÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES - MEDICA AMBULATO-
RIAL RESTRITA A CONSULTAS”, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 26 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Tecnico n°. 
3221/2022 de 20/10/202022 e Analise Ambiental n°. 585-
LIC/2022 de 09/11/2022, Alteração na razão social Despa-
cho Jurídico de 26/12/2023;

 1.4. Os resíduos biológicos gerados no local são co-
letados, segregados, acondicionados, abrigados e dispostos 
para recolhimento, em área externa, conforme previsto em 
legislação ambiental e de saúde;

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 262/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: MANOEL PEREIRA RIBEIRO.
 NOME FANTASIA: *****.
 CPF / CNPJ Nº: 382.267.822-87.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA FAMILIAR.
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO ARAGUAIA - VICINAL XIII, 
LOTE 22, POLO V – P.A. NOVA AMAZÔNIA, GLEBA CAUAMÉ, 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 ÁREA TOTAL DA PROPRIEDADE: 90,2344 ha;
 ÁREA DO PROJETO: 31,008 ha;
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
009158/2024.

 O Requerente “MANOEL PEREIRA RIBEIRO” está au-
torizado a operar com a atividade de “AGRICULTURA FA-
MILIAR – AGROPECUARIA (agricultura/pecuária) (25,00 ha), 
FRUTICULTURA IRRIGADA (2,00 ha), OLERICULTURA IRRIGA-
DA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), AQUICULTURA (2,00 
ha), E SUINOCULTURA (0,008 ha)”, conforme Resolução 
CONSEMMA 001/2018, que trata do Licenciamento Ambien-
tal Simplifi cado, situado na “SÍTIO ARAGUAIA - VICINAL 
XIII, LOTE 22, POLO V – P.A. NOVA AMAZÔNIA, GLEBA CAU-
AMÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR”, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está 
condicionada as exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 Boa Vista, RR, 29 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 0867/2024 
de 24/04/2024; conforme Resolução CONSEMMA 001/2018, 
que trata do Licenciamento Ambiental Simplifi cado.

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “AGRICULTURA FAMILIAR - AGROPE-
CUARIA (agricultura/pecuária) (25,00 ha), FRUTICULTURA 
IRRIGADA (2,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), 
AVICULTURA (1,00 ha), AQUICULTURA (2,00 ha), E SUI-
NOCULTURA (0,008 ha)”, conforme Resolução CONSEMMA 
001/2018, que trata do Licenciamento Ambiental Simplifi -
cado, situado na “SÍTIO ARAGUAIA - VICINAL XIII, LOTE 22, 
POLO V – P.A. NOVA AMAZÔNIA, GLEBA CAUAMÉ, ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR”;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

PROJETO AGRICULTURA

Pontos Latitude Longitude

P-1 03º 04’ 52.50” N 060º 57’ 55.52” W.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 O empreendedor não poderá lançar efl uentes 
líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, con-
forme exigências municipais; 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido, não contaminado e destinado 
a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sistema muni-
cipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos – classe 
II – não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o descarte indevidos de embala-
gem de Agrotóxico, a embalagem deverá ser devolvido a 
empresa que a forneceu;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 O empreendedor deverá preservar a Área de 
Preservação Permanente e a Área de Reserva Legal;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES, O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALI-
DADES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DAS LICENÇAS/AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS, INDEPEN-
DENTE DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS 
CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00263/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ELIZANGELA GOMES DA 
SILVA 51015200206
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 27.540.032/0001-36
 ENDEREÇO: RUA JORGE DIAS CARNEIRO, 1473 
ALVORADA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de bebidas
 LOCALIZAÇÃO: RUA JORGE DIAS CARNEIRO, 1473 
ALVORADA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
005278/2024.

 A empresa ELIZANGELA GOMES DA SILVA 
51015200206 está autorizada a operar com as atividades 
de “COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS COM UTILIZAÇÃO DE 
SOM MECÂNICO E AO VIVO”, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 2h;

 4. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0760/2024 de 09/04/2024;

 6. Para a realização de eventos com música ao vivo, 
recomendamos que a responsável solicite uma autorização 
especial na SEMMA para esse fi m, com dia e horário especi-
fi cados;

 7. O empreendimento está fora da Área de Preser-
vação Ambiental - APP, sem restrições ambientais.

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 10. CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 
- É vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com 
ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qual-
quer natureza, produzidos por qualquer forma ou que con-
trariem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 11. Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, 
independente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 12. Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei conside-
ram-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 13. I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ru-
ído que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva 
à saúde, à segurança e ao bem- estar da coletividade ou 
transgrida as disposições fi xadas nesta Lei;

 14. II) Som - Fenômeno físico provocado pela propa-
gação de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro 
da faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de ex-
citar o aparelho auditivo humano;

 15. III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda 
causar perturbações ao sossego público ou produzir efeitos 
psicológicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 16. IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico 
alternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou 
por um meio qualquer;

 17. V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física 
relativa do som;

 18. VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, 
medida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 19. VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio 
de energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 20. VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 21. a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o 
sossego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;

 22. IX) Limite real da propriedade - Aquele repre-
sentado por um plano imaginário que separa a proprieda-
de real de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horá-
rios - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) 
Diurno - Entre 07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 
horas; d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 23. Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambien-
te inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 24. § 1º - O nível máximo de som ou ruído para 
veículos é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na 
curva “B” do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete 
metros) do veículo ao ar livre, em situação normal.

 25. § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 26. § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos 
no parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, 
instrumentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer 
natureza, usados em estabelecimentos comerciais ou de di-
versões públicas como parques de diversões, bares, restau-
rantes, cantinas e clubes noturnos.

 27. § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são 
extensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, 
ensaios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
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237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00264/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SESC - ADMINISTRACAO RE-
GIONAL NO ESTADO DE RORAIMA
 NOME FANTASIA: SESC SAUDE
 CPF/CNPJ Nº: 03.488.834/0004-29
 ENDEREÇO: AV MAJOR WILLIAMS, 2084 ANEXO 
A SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividade odontológica
 LOCALIZAÇÃO: AV MAJOR WILLIAMS, 2084 ANEXO 
A SÃO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015885/2022.

 A empresa SESC - ADMINISTRACAO REGIONAL NO 
ESTADO DE RORAIMA está autorizada a operar com as ativi-
dades de “ODONTOLÓGICA - LABORATÓRIOS CLÍNICOS””, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 06 DE  MAIO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena 0de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0347/2023 de 07/02/2023 e Análise Ambiental nº. 206-
LIC/2023 de 26/04/2023;
 
 1.5 A empresa deverá cumprir todas as medidas 
técnicas apresentadas no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos de Saúde - PGRSS;

 1.6 Os resíduos biológicos gerados no local são co-
letados, segregados, acondicionados, abrigados e dispostos 
para recolhimento, em área externa, conforme previsto em 
legislação ambiental e de saúde;

 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00265/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
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CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SEVILHA SERVICOS LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 46.503.849/0001-89
 ENDEREÇO: RUA DOM JOSE NEPOTE, 839 SAO 
FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: RUA DOM JOSE NEPOTE, 839 SÃO 
FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
009813/2024

 A empresa SEVILHA SERVICOS LTDA está autoriza-
da a operar com as atividades de “CONSTRUÇÃO DE EDI-
FICIOS”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0892/2024 de 23/04/2024;

 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-

nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00266/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: G D COMERCIO E INDUS-
TRIA DE CAFE LTDA
 NOME FANTASIA: CAFE MONTE RORAIMA
 CPF/CNPJ Nº: 36.567.404/0001-09
 ENDEREÇO: RUA RICARDO MADRUGA SARAIVA, 
50 GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL) - BOA VISTA - 
RR
 ATIVIDADE: Torrefação e moagem de café
 LOCALIZAÇÃO: RUA RICARDO MADRUGA SARAIVA, 
50 DIST. IND. GOV. AQUILINO MOTA DUARTE - BOA VISTA - 
RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
005657/2023

 A empresa G D COMERCIO E INDUSTRIA DE CAFE 
LTDA está autorizada a operar com as atividades de “TOR-
REFAÇÃO E MOAGEM DE CAFÉ”, conforme solicitação feita a 
esta secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0619/2024 de 21/03/2024 e Análise Ambiental nº 085-
LIC/2024 de 04/04/2024;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-

zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00267/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: E. D. S. CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA
 NOME FANTASIA: EDS CONSTRUCOES
 CPF/CNPJ Nº: 05.534.927/0001-25
 ENDEREÇO: AV BENJAMIN CONSTANT, 1044 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: AV BENJAMIN CONSTANT, 1044 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011649/2019.

 A empresa E. D. S. CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
está autorizada a operar com as atividades de “CONSTRU-
ÇÃO DE EDIFICIOS”, conforme solicitação feita a esta secre-
taria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0684/2024 de 01/04/2024;
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 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-

TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00268/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CLIN VITAE - CLINICA MEDI-
CA E SAUDE OCUPACIONAL LTDA NOME FANTASIA: 
CLIN VITAE - CLINICA MEDICA E SAUDE OCUPACIONAL CPF/
CNPJ Nº: 45.521.702/0001-59
 ENDEREÇO: RUA ALFREDO CRUZ, 300 CENTRO - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento 
profi ssional e gerencial
 LOCALIZAÇÃO: RUA ALFREDO CRUZ, 300 CENTRO - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
025929/2022.

 A empresa CLIN VITAE - CLINICA MEDICA E SAUDE 
OCUPACIONAL LTDA está autorizada a operar com as ati-
vidades de “TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PRO-
FISSIONAL E GERENCIAL - MEDICA AMBULATORIAL COM RE-
CURSOS PARA REALIZAQAO DE EXAMES COMPLEMENTARES 
E MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS”, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1534/2023 de 20/06/2023 e Analise Ambiental n°. 385-
LIC/2023 de 21/07/2023, Mudança de endereço: Parecer 
técnico nº 0599/2024 de 22/03/2024;

 1.4. Os resíduos gerados no local do empreendi-
mento do tipo industrial não poderão ser dispostos para 
coleta pública, fi cando a empresa requerente responsável 
pela correta destinação dos resíduos gerados pela ativida-
de;

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
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exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
 
 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 269/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: IRISFRAN MEDRADA BRAGA.
 NOME FANTASIA: *****.

 CPF / CNPJ Nº: 668.739.402-91.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA FAMILIAR.
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO NOSSA MORADA – RR 321, 
LOTE 76, VICINAL ÁGUA BOA, GLEBA MURUPU, ZONA RU-
RAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 ÁREA TOTAL DA PROPRIEDADE: 16,4121 ha;
 ÁREA DO PROJETO: 10,7490 ha;
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
003644/2024.

 A Requerente “IRISFRAN MEDRADA BRAGA” está 
autorizada a operar com a atividade de “AGRICULTURA FA-
MILIAR – OLERICULTURA IRRIGADA (4,00 ha), AVICULTURA 
(3,00 ha), AQUICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA SEQUEI-
RO (2,70 ha), E SUINOCULTURA (0,008 ha)”, conforme Re-
solução CONSEMMA 001/2018, que trata do Licenciamento 
Ambiental Simplifi cado, situado na “SÍTIO NOSSA MORADA 
– RR 321, LOTE 76, VICINAL ÁGUA BOA, GLEBA MURUPU, 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR”, conforme 
solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está condi-
cionada as exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 29 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0867/2024 de 24/04/2024; conforme Resolução CONSEMMA 
001/2018, que trata do Licenciamento Ambiental Simplifi ca-
do.

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para os serviços de “AGRICULURA FAMILIAR - OLERICULTU-
RA IRRIGADA (4,00 ha), AVICULTURA (3,00 ha), AQUICUL-
TURA (1,00 ha), AGRICULTURA SEQUEIRO (2,70 ha), E SUI-
NOCULTURA (0,008 ha)”, conforme Resolução CONSEMMA 
001/2018, que trata do Licenciamento Ambiental Simpli-
fi cado, situado na “SÍTIO NOSSA MORADA – RR 321, LOTE 
76, VICINAL ÁGUA BOA, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR”;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

PROJETO AGRICULTURA

Pontos Latitude Longitude

P-1 03º 01’ 38.47” N 060º 34’ 15.86” W.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 O empreendedor não poderá lançar efl uentes 
líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, con-
forme exigências municipais; 

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas
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 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido, não contaminado e destinado 
a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sistema muni-
cipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos – classe 
II – não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o descarte indevidos de embala-
gem de Agrotóxico, a embalagem deverá ser devolvido a 
empresa que a forneceu;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 O empreendedor deverá preservar a Área de 
Preservação Permanente e a Área de Reserva Legal;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES, O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALI-
DADES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DAS LICENÇAS/AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS, INDEPEN-
DENTE DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS 
CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00270/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: DMK PIZZARIA.COM LTDA
 NOME FANTASIA: PIZZARIA.COM
 CPF/CNPJ Nº: 12.992.185/0001-47
 ENDEREÇO: RUA DR. ARNALDO BRANDAO, 95 
SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR

 ATIVIDADE: Fabricação de massas alimentícias
 LOCALIZAÇÃO: RUA DR. ARNALDO BRANDAO, 95 
SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
020454/2023.

 A empresa DMK PIZZARIA.COM LTDA está autoriza-
da a operar com as atividades de “FABRICAÇÃO DE MASSAS 
ALIMENTÍCIAS - RESTAURANTE E SIMILARES”, conforme soli-
citação feita a esta secretaria, cuja validade está condicio-
nada às exigências e recomendações no verso desta autori-
zação.

 BOA VISTA - RR, 30 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
2651/2023 de 18/09/2023 e Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 1.5 No local há 01 (uma) gaiola Classe II com capa-
cidade para 120 botijas, instalada em terreno arejado, ao 
ar livre e com base de cimento;

 1.6 O empreendimento está localizado em zona ur-
bana do município de Boa Vista já consolidada, dotada de 
água potável canalizada, rede elétrica, coleta regular de 
lixo e asfalto nas vias públicas;

 1.7 Os resíduos gerados no local, são resíduos co-
muns, os mesmos são acondicionados em sacos plásticos 
e recolhidos pelo sistema de coleta Pública realizado pela 
prefeitura Municipal de Boa Vista;

 1.8 Obedecer o horário de funcionamento de acordo 
com o alvará de funcionamento;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;
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 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00271/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: VAZ & JUNGES LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 53.406.424/0001-17
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 5623 SALA 19 CEN-
TRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de diagnóstico por métodos 
ópticos - endoscopia e outros exames análogos
 LOCALIZAÇÃO: AV VILLE ROY, 5623 SALA 19 CEN-
TRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
001592/2024.

 A empresa VAZ & JUNGES LTDA está autorizada a 
operar com as atividades de “SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO 

POR MÉTODO ÓPTICOS - ENDOSCOPIA E OUTROS EXAMES 
ANÁLOGOS - MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E MÉDICA 
AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS”, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 30 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0446/2024 de 07/03/2024 e Análise Ambiental nº 106-
LIC/2024 de 26/04/2024;

 1.4. Os resíduos biológicos gerados no local são co-
letados, segregados, acondicionados, abrigados e dispostos 
para recolhimento, em área externa, conforme previsto em 
legislação ambiental e de saúde;

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
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nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00272/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME /RAZÃO SOCIAL: TRANSPORTADORA AGUIA 
LTDA ME
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 19.861.821/0001-40
 ENDEREÇO: RUA AMERICA SARMENTO RIBEIRO, 
1240 TANCREDO NEVES - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Transporte rodoviário de carga, ex-
ceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, inte-
restadual e internacional
 LOCALIZAÇÃO: RUA AMERICA SARMENTO RIBEIRO, 
1240 TANCREDO NEVES - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
030568/2023.

 A empresa TRANSPORTADORA AGUIA LTDA ME está 
autorizada a operar com as atividades de “TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E 
MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNA-
CIONAL”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 30 DE ABRIL DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 

em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3308/2023 de 18/12/2023 e Análise Ambiental nº 033-
LIC/2024 de 06/02/2024;

 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
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DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA Nº. 038/2024
(A presente autorização prévia não autoriza o início da 

instalação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº. 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: CONSTRUJET ENGENHARIA 
LTDA.
 NOME FANTASIA: CONSTRUJET ENGENHARIA.
 CPF / CNPJ Nº. 17.324.167/0001-00.
 ENDEREÇO: Q ACSV SE 41, AVENIDA LO 11, S/N°, 
LOTE 4 - SALA 4-A, BAIRRO PLANO DIRETOR SUL, PALMAS – 
TO.
 ATIVIDADE: CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA SÃO FERNANDO, S/Nº, 
LOTE 607 - QUADRA 09, BAIRRO SAID SALOMÃO II, BOA 
VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
012752/2024.

 A Empresa “CONSTRUJET ENGENHARIA LTDA” está 
autorizada a iniciar o estudo de viabilidade ambiental refe-
rente à atividade de “CONSTRUÇÃO DO RESIDENCIAL SAID 
SALOMÃO II, COMPOSTO DE 52 UNIDADES HABITACIONAIS 
DE INTERESSE SOCIAL, NO AMBITO DO PROGRAMA FEDE-
RAL MINHA CASA MINHA VIDA”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta Autorização.

 Boa Vista, RR, 23 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referen-
te aos “CONSTRUÇÃO DO RESIDENCIAL SAID SALOMÃO II, 
COMPOSTO DE 52 UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE 
SOCIAL, NO AMBITO DO PROGRAMA FEDERAL MINHA CASA 
MINHA VIDA, localizadas na AVENIDA SÃO FERNANDO, S/
Nº, LOTE 607 - QUADRA 09, BAIRRO SAID SALOMÃO II, BOA 
VISTA - RR” 

 4. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 

0860/2024 de 16/04/2024; 

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS ME-
DIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 034/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº. 237/97, obedecidas às disposições legais per-
tinentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: TORRES DO BRASIL S.A. 
 NOME FANTASIA: ********.
 CPF / CNPJ Nº: 38.350.109/0001-21. 
 ENDEREÇO: AV. ALFREDO EGIDIO DE SOUZA ARA-
NHA, Nº. 100 – BLOCO C ANDAR 3, BAIRRO VILA CRUZEIRO, 
SÃO PAULO - SP.
 ATIVIDADE: ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFI-
CADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR. 
 LOCALIZAÇÃO: RUA CAPITÃO FRANCO DE CARVA-
LHO, Nº. 349, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA - RR.
 VALIDADE: 02 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
006296/2024.

 Fica disponibilizada a empresa “TORRES DO BRASIL 
S.A” a área acima informada para o Uso do Solo da ativida-
de de “ESTAÇÃO RÁDIO BASE – TORRE DE TELEFONIA MÓVEL 
CELULAR” localizada na “RUA CAPITÃO FRANCO DE CARVA-
LHO, Nº. 349, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA - RR”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.  

 Boa Vista, RR, 25 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
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janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
702/2024 de 03/04/2024;

 1.4 AS RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES TÉCNICAS 
CONTIDAS NOS PARECERES DEVEM SER OBSERVADAS E 
CUMPRIDAS;

 1.5 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.6 O pedido de renovação desta Licença de Uso do 
Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O requerente não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 3. Quanto às emissões atmosféricas:

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local e equipamento de con-
trole efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis para a 
atmosfera;

 4. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 4.1  Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 4.2 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade;

 4.3.  O armazenamento dos resíduos sólidos -classe 
II -não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo;

 4.4.  Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar suas formas de uso e a que se destinam 
tais Resíduos;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 

PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 035/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: JULIANO EBERT.
 NOME FANTASIA: *****.
 CPF / CNPJ Nº: 009.380.620-50.
 ATIVIDADE: AGROPECUARIA.
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA KIBACANA - RR - 205, 
ZONA RURAL DE BOA VISTA, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 ÁREA TOTAL: 733.0604 ha (7.330,604 m2).
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
014564/2019.

 Fica disponibilizada ao senhor “JULIANO EBERT” 
a área acima informada para o uso do solo na atividade 
de “AGROPECUARIA – PRODUÇÃO DE GRÃOS E PECUARIA 
DE CORTE”, localizada na FAZENDA KIBACANA - RR - 205, 
ZONA RURAL DE BOA VISTA, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, conforme solicitação fei-
ta a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 30 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0931/2024 de 24/04/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);

 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total da fazenda corresponde a 733.0604 
Ha (7.330,604m2), defi nidas pelas seguintes coordenadas 
geográfi cas;
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Ponto Latitude Longitude

P-01 N 02º49’14.88”  W 60º40’16,32”

P-02 N 02º49’ 36.12” W 60º48’21.60”

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;
 
 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto as emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1  Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

ERRATA

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 611/2023 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
014057/2023, cuja interessado é a empresa AMORIM SAU-
DE LTDA, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 50.727.446/0001-90, 
situado na RUA GOVERNADOR AQUILINO MOTA DUARTE, 
Nº. 1954, BAIRRO SÃO FRANCISCO, BOA VISTA – RR.

 Onde se lê: 

 CPF/CNPJ.: 05.384.640/0001-66.

 Leia-se:

 CPF/CNPJ.: 50.727.446/0001-90.
                                                                                             
 Boa Vista, 23 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

ERRATA

 Errata que se faz na LICENÇA DE USO DO SOLO 
N°. 072/2022 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
020650/2022, cuja interessado é a empresa TRANSMACON 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CPF/CNPJ sob 
nº 01.867.060/0001-79, situado na RUA RIO BRANCO, Nº. 
517, BAIRRO 13 DE SETEMBRO, BOA VISTA – RR.

 Onde se lê: 

 1.1 A área de extração mineral está localizada em 
17,17 ha (177.170m²), defi nida pelas seguintes coordena-
das geográfi cas:

Latitude Longitude     Latitude Longitude Latitude Longitude
+02°47’42’’918 -60°40’35’’041 +02°47’37’’350 -60°40’45’’801 +02°47’40’’473 -60°40’44’’082
+02°47’42’’101 -60°40’35’’041 +02°47’37’’721 -60°40’45’’801 +02°47’40’’473  -60°40’43’’580
+02°47’42’’101 -60°40’34’’304 +02°47’37’’721 -60°40’45’’457 +02°47’41’’320 -60°40’43’’580
+02°47’42’’101 -60°40’34’’293 +02°47’38’’011 -60°40’45’’457 +02°47’41’’320 -60°40’43’’184
+02°47’41’’680 -60°40’34’’291 +02°47’38’’011 -60°40’45’’087 +02°47’41’’690 -60°40’43’’184
+02°47’41’’611 -60°40’34’’291 +02°47’38’’726 -60°40’45’’087 +02°47’41’’690 -60°40’42’’807
+02°47’36’’926 -60°40’25’’221 +02°47’38’’726 -60°40’44’’611 +02°47’42’’917 -60°40’42’’807
+02°47’36’’933 -60°40’25’’219 +02°47’39’’833 -60°40’44’’611 +02°47’42’’917 -60°40’37’’150
+02°47’36’’578 -60°40’46’’155 +02°47’39’’833 -60°40’44’’608 +02°47’42’’918 -60°40’35’’041
+02°47’36’’578 -60°40’46’’065 +02°47’39’’897 -60°40’44’’608
+02°47’37’’350 -60°40’46’’065 +02°47’39’’896 -60°40’44’’082

 Leia-se:

 1.1 A área de extração mineral está localizada em 
17,17 ha (177.170m²), defi nida pelas seguintes coordena-
das geográfi cas:

Latitude Longitude Latitude Longitude Latitude Longitude Latitude Longitude
+02°47’42’’918 -60°40’35’’041 +02°47’31’’718 -60°40’27’’088 +02°47’33’’804 -60°40’44’’802 +02°47’38’’726 -60°40’44’’611
+02°47’42’’101 -60°40’35’’041 +02°47’30’’860 -60°40’27’’088 +02°47’34’’280 -60°40’44’’802 +02°47’39’’833 -60°40’44’’611
+02°47’42’’101 -60°40’34’’304 +02°47’30’’860 -60°40’25’’741 +02°47’34’’280 -60°40’46’’085 +02°47’39’’833 -60°40’44’’608
+02°47’42’’101 -60°40’34’’293 +02°47’32’’182 -60°40’25’’741 +02°47’34’’714 -60°40’46’’085 +02°47’39’’897 -60°40’44’’608
+02°47’41’’680 -60°40’34’’291 +02°47’32’’182 -60°40’20’’971 +02°47’34’’714 -60°40’47’’476 +02°47’39’’896 -60°40’44’’082
+02°47’41’’611 -60°40’34’’319 +02°47’32’’118 -60°40’20’’972 +02°47’35’’248 -60°40’47’’476 +02°47’40’’473 -60°40’44’’082
+02°47’36’’926 -60°40’25’’221 +02°47’32’’118 -60°40’25’’565 +02°47’35’’248 -60°40’46’’752 +02°47’40’’473 -60°40’43’’580
+02°47’36’’933 -60°40’25’’219 +02°47’30’’516 -60°40’25’’565 +02°47’35’’946 -60°40’46’’752 +02°47’41’’320 -60°40’43’’580
+02°47’35’’685 -60°40’22’’783 +02°47’30’’516 -60°40’31’’188 +02°47’35’’946 -60°40’46’’155 +02°47’41’’320 -60°40’43’’184
+02°47’35’’506 -60°40’22’’782 +02°47’32’’108 -60°40’31’’188 +02°47’36’’578 -60°40’46’’155 +02°47’41’’690 -60°40’43’’184
+02°47’35’’506 -60°40’24’’271 +02°47’32’’108 -60°40’40’’879 +02°47’36’’578 -60°40’46’’065 +02°47’41’’690 -60°40’42’’807
+02°47’36’’445 -60°40’24’’271 +02°47’32’’139 -60°40’40’’880 +02°47’37’’350 -60°40’46’’065 +02°47’42’’917 -60°40’42’’807
+02°47’36’’445 -60°40’25’’248 +02°47’32’’809 -60°40’40’’880 +02°47’37’’350 -60°40’45’’801 +02°47’42’’917 -60°40’37’’150
+02°47’35’’090 -60°40’25’’248 +02°47’32’’809 -60°40’40’’909 +02°47’37’’721 -60°40’45’’801 +02°47’42’’918 -60°40’35’’041
+02°47’35’’090 -60°40’25’’749 +02°47’32’’809 -60°40’42’’106 +02°47’37’’721 -60°40’45’’457
+02°47’33’’363 -60°40’25’’749 +02°47’33’’285 -60°40’42’’106 +02°47’38’’011 -60°40’45’’457
+02°47’33’’363 -60°40’26’’330 +02°47’33’’285 -60°40’43’’518 +02°47’38’’011 -60°40’45’’087
+02°47’31’’718 -60°40’26’’330 +02°47’33’’804 -60°40’43’’518 +02°47’38’’726 -60°40’45’’087

 
 Boa Vista, 24 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

ERRATA

 Errata que se faz na LICENÇA DE USO DO SOLO N°. 
004/2022 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 3.191/1998, 
cuja interessado é a empresa D. ROSSI COMERCIO E CONS-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6110                         21 de Maio de 2024
37

TRUÇÕES, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 05.640.487/0001-90, 
situado na RUA EUCLIDES VASCONCELOS RODRIGUES, Nº. 
755, SALA B, BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA VISTA – RR.

 Onde se lê: 

 1.1 A área de armazenamento de areia e seixo cor-
responde a 37,3600 há (373.600 m²), localizada no leito do 
Rio Branco, conforme poligonais do SPU. Defi nidas pelas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

Vertice Latitude Longitude
V-1 02°46’12,705” 60°41’21,237”
V-2 02°46’12,705” 60°41’6,208”
V-3 02°46’9,766” 60°41’6,208”
V-4 02°46’9,766” 60°41’7,723”

 Leia-se:

 1.1 A área de armazenamento de areia e seixo cor-
responde a 37,3600 há (373.600 m²), localizada no leito do 
Rio Branco, conforme poligonais do SPU. Defi nidas pelas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

CAIXA 01 – Área: 1.471,00 m²

Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude

P1 2º45’57,99’’N 60°41’30,80’’O P3 2°45’56,21’’N 60°41’31,26’’O P5 2°45’57,75”N 60°41’31,71”O

P2 2°45’57,60’’N 60°41’30,58’’O P4 2°45’56,54”N 60°41’31,99”O    P6 2°45’57,87”N 60°41’31,38”O

CAIXA 02 – Área: 665,20 m²

Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude

P1 2º45’55,67’’N 60°41’31,71’’O P3 2°45’54,64’’N 60°41’31,90’’O P5 2°45’54,94”N 60°41’32,54”O

P2 2°45’55,17’’N 60°41’31,64’’O P4 2°45’54,44”N 60°41’32,32”O P6 2°45’55,58”N 60°41’32,18”O

 Boa Vista, 29 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

ERRATA

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO N°. 
033/2022 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 3.191/1998, 
cuja interessado é a empresa D. ROSSI COMERCIO E CONS-
TRUÇÕES, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 05.640.487/0001-90, 
situado na RUA EUCLIDES VASCONCELOS RODRIGUES, Nº. 
755, SALA B, BAIRRO JARDIM FLORESTA, BOA VISTA – RR.

 Onde se lê: 

 1.1 A área de armazenamento de areia e seixo cor-
responde a 37,3600 há (373.600 m²), localizada no leito do 
Rio Branco, conforme poligonais do SPU. Defi nidas pelas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

Vertice Latitude Longitude
V-1 02°46’12,705” 60°41’21,237”
V-2 02°46’12,705” 60°41’6,208”
V-3 02°46’9,766” 60°41’6,208”
V-4 02°46’9,766” 60°41’7,723”

 Leia-se:

 1.1 A área de armazenamento de areia e seixo cor-
responde a 37,3600 há (373.600 m²), localizada no leito do 
Rio Branco, conforme poligonais do SPU. Defi nidas pelas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

CAIXA 01 – Área: 1.471,00 m²

Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude

P1 2º45’57,99’’N 60°41’30,80’’O P3 2°45’56,21’’N 60°41’31,26’’O P5 2°45’57,75”N 60°41’31,71”O

P2 2°45’57,60’’N 60°41’30,58’’O P4 2°45’56,54”N 60°41’31,99”O    P6 2°45’57,87”N 60°41’31,38”O

CAIXA 02 – Área: 665,20 m²

Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude Ponto Latitude Longitude

P1 2º45’55,67’’N 60°41’31,71’’O P3 2°45’54,64’’N 60°41’31,90’’O P5 2°45’54,94”N 60°41’32,54”O

P2 2°45’55,17’’N 60°41’31,64’’O P4 2°45’54,44”N 60°41’32,32”O P6 2°45’55,58”N 60°41’32,18”O

 Boa Vista, 29 de abril de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos                   Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                 Superintendente de Proteção
       Ambiente – SEMMA                                  Ambiental - SPA

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº 79/2024 

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Conceder férias a empregada pública abai-
xo relacionada:

ORD. NOME REFERÊNCIA PERÍODO DE GOZO

1 Larisse Freitas Tajujá 2022/2023 27/5/2024 10/6/2024

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 17 de maio 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 0172 /2024
Reunião Ordinária nº 804ª CIM

 A EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANOS E HA-
BITACIONAL - EMHUR, por meio do Conselho Imobiliário 
Municipal/CIM, torna público para conhecimento dos inte-
ressados o Edital de Convocação para adesão ao Programa 
de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específi -
co (REURB-E), instituído pela Lei 13.465/2017 e 2096/2020, 
para aquisição de lote situado na Zona 12, Quadra nº 503 
(ant.) Lote nº 174(ant.14), por meio de venda direta com 
direito de preferência ao titular do cadastro imobiliário, Se-
nhor (a) MANOEL GOMES DOS SANTOS, requerente no Pro-
cesso Administrativo nº. 6847/2023, lote urbano no valor R$ 
6.494,26 terras, situado na Rua. Poraquê, Nº 1029, Bairro 
Santa Tereza, avaliado pela Comissão de Avaliação de Imó-
veis, Laudo nº 0272/2023 - CAI. O interessado tem prazo de 
10 dias para manifestação a contar da publicação.
   
 Boa Vista/RR, 16 de maio de 2024.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional.

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 ESPÉCIE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com res-
paldo art. 25 inciso II cominado com o art. 13 inciso II da lei 
8.666/1993;
 PROCESSO: 046/2024.
 FAVORECIDO: Pessoa Física: ANDERSON DOS SAN-
TOS PAIVA com CPF: 793.256.375-53, que receberá 08 
(oito) diárias no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) 
cada; Pessoa Física: FRANCISCO ALVES GOMES com CPF: 
948.786.092-49, que receberá 08 (oito) diárias no valor de 
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R$ 400,00 (quatrocentos reais) cada; Pessoa Física: LEILA 
ABRAINA BAPTAGLIN com CPF: 818.869.000-78, que rece-
berá 08 (oito) diárias no valor de R$ 400,00 (quatrocentos 
reais) cada; Pessoa Física: MARIANA CUNHA PEREIRA com 
CPF: 328.973.244-49, que receberá 08 (oito) diárias no valor 
de R$ 400,00 (quatrocentos reais) cada; Pessoa Física: RA-
QUEL ANNE LIMA DE ASSIS com CPF: 843.313.135-49, que 
receberá 08 (oito) diárias no valor de R$ 400,00 (quatrocen-
tos reais) cada; Pessoa Física: SYLVIO MARINHO DA PUREZA 
RAMIRES com CPF: 001.021.314-73, que receberá 08 (oito) 
diárias no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) cada; 
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 06 (SEIS) JULGADORES 
CULTURAIS, DEVIDAMENTE CREDENCIADOS, PARA ATUAREM 
NAS AVALIAÇÕES DO CONCURSO DE QUADRILHAS JUNINAS 
DO ARRAIAL BOA VISTA JUNINA 2024.  
 RATIFICAÇÃO: Em 20/05/2024, por José Diego da 
Silva- Presidente da Fundação de Educação, Turismo, Espor-
te e Cultura de Boa Vista- FETEC.

 Boa Vista-RR, 20 de maio de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 ESPÉCIE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com res-
paldo art. 25, Inciso III da Lei 8.666/1993;
 PROCESSO: 049/2024
 FAVORECIDO: Empresa: J. J. P. MARQUES com CNPJ: 
21.814.300/0001-84, que representa GRUPO ARTISTICO JM 
JAZZ que fará 04 (quatro) apresentações no valor de R$ 
7.986,00 (Sete mil novecentos e oitenta e seis reais) cada;
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DO GRUPO CULTURAL AR-
TÍSTICO JM JAZZ, POR INTERMÉDIO DE CREDENCIAMENTO 
DE GRUPOS CULTURAIS, PARA ATENDER O EVENTO BOA VIS-
TA JUNINA 2024.  
 RATIFICAÇÃO: Em 20/05/2024, por José Diego da 
Silva- Presidente da Fundação de Educação, Turismo, Espor-
te e Cultura de Boa Vista – FETEC.

 Boa Vista-RR, 20 de maio de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SOB SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO Nº 036/2023

 O Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação 
da FETEC-RR torna público o resultado do certame licitató-
rio referente ao PREGÃO supracitado, oriundo do Processo 
nº 0298/2023, cujo objeto é: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CO-
MUNS DE LIMPEZA GERAL COMO CAPINAGEM, ROÇAGEM, 
JARDINAGEM, PODA DE ÁRVORES, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA, PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TU-
RISMO, ESPORTE E CULTURA – FETEC. Empresa J. CASTRO 
EDA com CNPJ: 03.557.787/0001-85, vencedora dos ITENS 
01, 02, 03, 04 e 05. Sendo o ITEM 01 com o valor unitário de 
R$ 3,49 (três reais e quarenta e nove centavos), ITEM 02 com 
o valor unitário de R$ 7,35 (sete reais e trinta e cinco centa-
vos), ITEM 03 com o valor unitário de R$ 202,00 (duzentos  e 
dois reais), ITEM 04 com o valor unitário de R$ 223,00 (du-
zentos e vinte e três reais) e ITEM 05 com o valor unitário de 
R$ 246,00 (duzentos e quarenta e seis reais). 
                           
 Boa Vista – RR, 20 de maio de 2024.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Pregoeiro CPL/FETEC

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.563, DE 15 DE MAIO DE 2024.

A ALTERAÇÃO DE NOME DA AVENIDA DAS GA-
LÁXIAS NO BAIRRO CIDADE SATÉLITE, PARA 
RUA ANA MARIA FERREIRA DANTAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1º - Fica alterado o nome da Av. das Galáxias, 
para Rua Ana Maria Ferreira Dantas.

 Art. 2º - O Poder Executivo Municipal, adotará atra-
vés de seu órgão competente as medidas cabíveis ao cum-
primento desta lei. 

 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.569, DE 15 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI A SEMANA DE VALORIZAÇÃO DO 
BAIRRO PINTOLÂNDIA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. 

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1º Fica instituída a Semana de valorização do 
Bairro Pintolândia, a ser comemorada anualmente na se-
gunda semana do mês de outubro, em homenagem ao re-
ferido bairro. 

 Art. 2º A iniciativa tem como objetivo promover a 
valorização da história, cultura e tradições locais, além de 
incentivar a união e integração da comunidade. 

 Art. 3º Durante a Semana de valorização do Bair-
ro Pintolândia, serão realizadas diversas atividades, tais 
como: festivais culturais, exposições, competições esporti-
vas, palestras, entre outras, com a fi nalidade de envolver 
a comunidade em momentos de lazer, entretenimento e 
aprendizado. 

 Art. 4º As atividades da Semana de valorização do 
Bairro Pintolândia serão organizadas pela Prefeitura Muni-
cipal de Boa Vista, por meio de seu órgão responsável pela 
promoção cultural, em parceria com associações e entida-
des representativas da comunidade local. 

 Art. 5º Fica autorizado o uso de espaços públicos do 
bairro Pintolândia para a realização das atividades, me-
diante autorização prévia dos órgãos competentes e respei-
tando as normas de segurança.
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 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.593, DE 15 DE MAIO DE 2024.

A PROIBIÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRA-
DOUROS PÚBLICOS COM NOMES DE PESSOAS 
CONDENADAS POR VIOLÊNCIA CONTRA A MU-
LHER, NA FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art.1º Fica proibida a denominação de logradouros 
públicos com nomes de pessoas que tenham sido condena-
das por crimes cometidos contra a mulher.

 Art.2º Para fi ns de aplicação desta lei considera-se 
condenação a decisão com trânsito em julgado por crimes 
cometidos contra a mulher, assim defi nidos pela lei penal 
brasileira.

 Art. 3º Esta Lei será regulamentada no prazo de 120 
(cento e vinte) dias a contar da Publicação desta Lei.

 Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
e suplementadas, se necessário.

 Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.594, DE 15 DE MAIO DE 2024.

A PROTEÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
ENERGIA ELÉTRICA PARA PESSOAS ENFERMAS 
EM FASE TERMINAL OU ACAMADAS NO ÂMBI-
TO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1° Fica proibida, pelo período de 03 (três) me-
ses, a suspensão do fornecimento de água e energia elé-
trica nos imóveis onde residam pessoas enfermas em fase 
terminal ou acamadas, que integram o Cadastro Único no 
âmbito do Município de Boa Vista.

 I - Considera-se pessoa enferma em fase terminal, 
todo indivíduo cuja capacidade funcional ou laborativa, cujo 
conforto orgânico ou social, cuja integridade orgânica ou 
vida estejam comprometidos por doenças crônico-degene-
rativas incuráveis; e

 II - Considera-se pessoa acamada aquela que, por 
motivos de saúde, encontra-se impossibilitada de realizar 
atividades cotidianas e de locomover-se sem auxílio.

 Art. 2° O Cadastro Único referido nesta lei é o ins-
trumento utilizado pelo município para identifi car e carac-
terizar as famílias de baixa renda, garantindo o acesso a 

programas sociais.

 § 1º Para obter o benefício de que trata esta Lei, 
o interessado deverá preencher requerimento próprio jun-
to ao Centro de Referência e Assistência Social (CRAS), ins-
truindo-o com laudo médico que comprove a condição de 
enfermo em fase terminal ou acamado.

 § 2º O órgão responsável pelo Cadastro Único deve 
manter atualizadas as informações sobre a condição de 
saúde das pessoas cadastradas.

 Art. 3° A concessionária de água e/ou energia elé-
trica do município de Boa Vista deverá ser informada pelo 
cliente, após a análise do requerimento junto ao CRAS e a 
inclusão de dados constatando a existência de pessoa en-
ferma em fase terminal ou acamada residente no imóvel 
cadastrado.

 Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei ao 
cliente da Unidade Consumidora cadastrada na concessio-
nária de água e/ou energia elétrica, aproveitando de igual 
modo aos comprovadamente, tutelados ou curatelados do 
titular, em caso de residência na Unidade Cadastrada.

 Art. 4° A proibição de suspensão do fornecimento 
de água e/ou energia elétrica estabelecida por esta lei é 
válida pelo período de 03 (três) meses, desde que a pessoa 
enferma em fase terminal ou acamada estiver residindo no 
imóvel e constar no Cadastro Único.

 Art. 5° O prazo para suspensão do fornecimento do 
serviço prestado será computado a partir do primeiro dia do 
vencimento da primeira fatura, entendendo-se ao primeiro 
dia do vencimento da terceira fatura.

 Parágrafo único. A Concessionária só poderá pro-
ceder com a suspensão do fornecimento dos seus serviços 
após notifi car o cliente, concedendo-lhe o prazo de 05 (cin-
co) dias úteis para o pagamento ou negociação total da dí-
vida.

 Art. 6° O descumprimento desta lei sujeitará a con-
cessionária de água e energia elétrica à penalidade de 
multa diária no valor de 1% (um) por cento calculado sobre 
o valor total do fato gerador da suspensão do serviço.

 Parágrafo único. O valor arrecadado a título de 
multa será pago diretamente ao Município, a quem compete 
destinar esses fundos à promoção da saúde dos munícipes.

 Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

 Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.595, DE 15 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI O CONCURSO DE DECORAÇÃO NATA-
LINA NATAL RELUZ NO MUNICÍPIO DE BOA VIS-
TA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1.º Fica instituído no Município de Boa Vista o 
concurso para a Premiação de Decoração Natalina denomi-
nado NATAL RELUZ, que tem por fi nalidade tornar a cidade 
mais atrativa, decorada e acolhedora nas festividades na-
talinas.

 Art. 2º - O concurso terá os seguintes objetivos:
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 I–Deixar o município de Boa Vista mais belo, ilumi-
nado, mais receptivo fomentando o turismo regional e in-
centivar o comércio local;

 II–Valorizar a época que antecede esta importante 
data comemorativa;

 III–Tornar a cidade mais bela e receptiva para as 
festividades natalinas;

 IV–Impulsionar as vendas do comércio e serviços;

 V – Promover a imagem do município de Boa Vista;

 VI–Envolver no clima do evento a população em ge-
ral e o comércio de todos os segmentos;

 Art. 3º O concurso de que trata esta Lei, será reali-
zado pelo Município de Boa Vista, e dele poderão participar 
pessoas físicas e jurídicas, moradoras da sede do município.
 
 Art. 4º O concurso abrangerá as categorias residen-
cial e empresarial, na qual serão premiadas as melhores 
ornamentações natalinas. 

 Art. 5º O Chefe do Poder Executivo Municipal expe-
dirá Decreto regulamentando o concurso, onde será esta-
belecido os objetivos do concurso, as regras, o tema, prazo 
para as inscrições, a premiação, os critérios e data de julga-
mento, e outras normas regulamentares para a realização 
do concurso previsto nesta presente Lei.

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.597, DE 15 DE MAIO DE 2024.

A INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE PAGAMEN-
TO INSTANTÂNEO DO BANCO CENTRAL (PIX) 
COMO MEIO DE PAGAMENTO DA TARIFA DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO, NO ÂMBI-
TO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA-RR.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1º Institui o sistema de pagamento instantâneo 
do Banco Central (PIX) como meio de pagamento da tarifa 
do serviço de Transporte Público Municipal, no âmbito de 
Boa Vista. 

 Art. 2º O pagamento via PIX, poderá ser feito atra-
vés do aparelho celular, no aplicativo bancário do usuário, 
com as modalidades QR CODE, chave CNPJ ou chave alea-
tória. 

 Parágrafo Único: A conta benefi ciária dos paga-
mentos deverá estar à titularidade da empresa concessio-
nária, sendo conta pessoa jurídica, com CNPJ e razão social 
correspondente. 

 Art.3º O preço da tarifa corresponderá ao valor vi-
gente de uma passagem paga em dinheiro ou cartão eletrô-
nico.

 Art.4° Instituir prazo para as empresas se adequa-
rem.

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA 

 LEI MUNICIPAL N.º 2.598, DE 15 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI DIRETRIZES PARA O APOIO MÉDICO 
E PSICOLÓGICO AOS GUARDAS CIVIS MUNICI-
PAIS DE BOA VISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faço saber que, o Prefeito do Município de Boa Vista, 
sancionou tacitamente e eu promulgo a seguinte

 LEI: 

 Art. 1º Fica instituído o apoio médico e psicológico 
para os Guardas Civis Municipais de Boa Vista, no exercício 
de sua função ou em razão dela.

 Art. 2º O apoio médico e psicológico consiste na 
avaliação técnica, atendimento médico, tratamento psico-
lógico e terapêutico, individualizados, podendo ser realiza-
dos online.

 Art. 3º Poderá ser criado um Núcleo de Atenção Psi-
cossocial, integrado por profi ssionais capacitados, compos-
to por psicólogos, assistentes sociais e médicos psiquiatras, 
que viabilize o atendimento online.

 Art. 4º Os agendamentos deverão ser feitos via in-
ternet.

 Art. 5º O atendimento psicológico deve ser realiza-
do de forma presencial ou virtual, individualizado e a crité-
rio do órgão executivo competente.

 Art. 6º O Poder executivo regulamentará esta Lei.

 Art. 7º As despesas decorrentes da execução des-
ta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 Boa Vista – RR, 15 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 429/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Exonerar o (a) Senhor (a) Rilson Sarmento 
Amaral, do cargo interino em comissão de Chefe da Divisão 
de Movimentação Financeira, Código: GCD-400, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
maio de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6110                         21 de Maio de 2024
41

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 430/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear Interinamente o (a) Senhor (a) Ril-
son Sarmento Amaral, no cargo em comissão de Chefe da 
Divisão de Atendimento, Código: GCD-400, no período de 
01/05 a 30/05/2024, em consonância com a Lei nº 1.677, de 
28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

  Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
maio de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 431/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Retifi car a Portaria nº 1189/2023 de 29 de 
dezembro de 2023, publicada no D.O.M. nº 6021, de 09 de 
janeiro de 2024, que suspendeu por extrema necessidade 
de serviços, o gozo de 30 (trinta) dias de férias da servidora 
Vanderleia da Luz Parmigiani – Auxiliar Legislativo.

 Art. 2º – Onde se lê: 08/01 a 06/01/2024;

 Leia-se: 08/01 a 06/02/2024.

 Art. 3º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 29 de 
dezembro de 2023, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 17 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida

Segundo Vice-Presidente:
Ilderson Pereira Silva
Primeiro Secretário:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretário:

Aderval da Rocha Ferreira Filho
Terceiro Secretário:

João Kleber Martins de Siqueira

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
çalves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes 
Rezende Chagas, Bruno Perez de Sales, Eronilson Bis-
po Feitosa, Genilson Costa e Silva, Gildean dos Santos 
Sousa, Ilderson Pereira Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, 
João Kleber Martins de Siqueira, Juliana Alves Garcia 
de Almeida, Júlio Cézar Medeiros Lima, Vélton Quinco-
zes  Poleto, Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves de 
Macedo, Maria Inês Maturano Lopes, Melquisedek da 
Silva Menezes, Moacival Daniel Mangabeira, Zélio dos 
Santos Mota, Sandro Denis de Souza Cruz, Thiago Coe-
lho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.

Poder Legislativo
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